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Resumo
E hoje consensual, entre as várias corÍentes da gestão, que a obtenção de vantagens
competitivas depende em gÍande medida das estratégias de gesüio de recursos
humanos. Orientada pÉra os aspectos estratégicos, a gestão poÍ competências snrge
como uma aboÍdagem capaz de integrar os objectivos das oÍganizaçóes com os
objectivos individuais.
Simultaneamente, as novas tendências da gestão pública apontam para a necessidade de
desenvolver processos conducentes à melhoria contínua dos serviços prestados,
introduzindo um maior rigor na informação de gestão. São princípios subjacentes a estas
novas tendências a necessidade de redução de custos, o aumento da produtividade, a
normalização de processos e sistemas e o desenvolvimento de cenüos de competência e
inovação.
Neste trabalho, de natureza essencialmente empírica, pretendemos ilustrar o processo
de concepção e implementação de um Programa de Avaliação e Desenvolvimento de
Competências que foi desenvolvido para urna Unidade de Serviços Partilhados, no
âmbito de uma organização pública.
Palavras-Chave: Gestão de recursos humanos; competências; gestão pública; serviços
partilhados.
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Abstract
New trends of public administration: the implementation of a Program of
Evaluation and Development of Competencies in a Unit of Shared Services
It is actually consensual between several theoretical approaches that the attainment of
competitive advantages depends on strategies of human resource management. Guided
for strategic aspects, competencies' management appears as an approach capable of
integrating organizations and individual's goals.
Simultaneously, the new trends of public administration point out the necessity of
developing continuous improvement processes, introducing a higher quality in the
management inÍormation. The necessity of costs reductioo the increase of the
productivity and the normalization of processes and systems, as well the development
of competencies centers and irurovatiorL are underlying principles to these new trends.
In this empirical work we intend to illustrate the pÍocess of conception and
implementation of a Program of Evaluation and Development of Competencies,
developed for a Unit of Shared Services, in a public organizaüon.
Key-Words: Human Íesource managemen! competences; public managemen! shared
servlces
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L.Introdução
O paradigma emergente da gestão pública posiciona as pessoas como factor estratégico
das organizações, conÍerindo à gestão de recursos humanos o carácter de actividade
crítica. O desempenho e a performance individual e, por conseguinte, toda a
produtividade e realização global das organizações, dependem directamente das
actividades e políticas de gestão de recursos humanos.
Neste contexto, a qualidade das decisões e a prossecução de objectivos estratégicos são
fortemente influenciados pelo sistema de gestão de recursos humanos, conÍerindo às
políticas de selecção, avaTiação, compensação e desenvolvimento um papel determinante
para o sucesso das organizações.
Resultante da investigação de McClelland (1973\, o conceito de competência surge como
urna nova abordagem à gestiio de recursos humanos nurna época em que a tradicional
administração de pessoal se revelava incapaz de se adaptar às mudanças constantes dos
sistemas de trabalho.
A década de 70 foi igualmente determinante para a alteração do paradigma da gestão
pública na maioria dos países ocidentais. Os mesmos motivos que conduzram ao
surgimento do movimento das competências na gestão de recursos humanos estiveram
na base do abandono progÍessivo do modelo de gestÍÍo pública WelÍare State. A matriz
burocrática do modelo começava a mostrar-se incapaz de dar resposta às necessidades
crescentes da sociedade, chegando a impedir o seu desenvolvimento.
Inspirada nas práticas de algumas organizações privadas, a Nova Gestão Pública veio
introduzir um conjunto de conceitos que procuram a melhoria do desempenho. Em
Portugal, o PRACE (Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado)
veio introduzir signiÍicativas alterações nos organismos da Administração Pública,
numa perspectiva de obtenção de ganhos de eÍiciência e de efrcácia, da melhoria da
-'t -
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qualidade dos serviços prestados, de simplificação dos procedimentos, de racionalização
dos custos e de aproximação aos Cidadãos.
O processo de modernização decoÍrente da publicação e entrada em vigor da Portaria
n.o 637 / 2007, de 30 de Maio, que estabelece o Estatuto e a nova Orgânica do Instituto do
Emprego e Formação Profissionú I. P. (IEFP), implicou importantes modificações a
nível da sua estrufura organizacional, conduzindo a uma nova realidade em termos de
unidades orgânicas, funções, atribuições, responsabilidades e afectação de pessoas às
diversas actividades, envolvendo a criação de Serviços Partilhados, numa óptica de
reaÍectação de mais Íecursos às funções do negócio.
Ao mesmo tempo, o Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na
Administração Publica (SIADAP), publicado através da Lei n.' 66-B/2007, veio
promover uma gestão por objectivos subordinada a princípios de eficácia, eficiência e
orientação para a qualidade.
Face a toda esta envolvente, o projecto de implementação de Serviços Partilhados no
IEFP foi considerado objectivo estratégico para 2008, tendo sido incluído no QUAR
(Quadro de Avaliação e Responsabrlização).
A possibilidade de uílizar a aprendizagem teórica obtida no Mestrado em Gestão (Área
de Gestão de Recursos Humanos) na implementação um projecto de natureza
profissional, revelou-se determinante na escolha do tema.
Tendo sido elaborado em simultâneo com a implementação de um Programa de
Avaliação e Desenvolvimento de Competências que foi aplicado junto da equipa que
constitui a Unidade de Serviços Partilhados (USP) da Delegação Regional do Alentejo do
IEFR IP, este Trabalho de Projecto tem como principal objectivo a construção, à luz das
correntes teóricas, de um modelo de avaliação e desenvolvimento de competências, bem
como reflectir o processo de implementação do mesmo. Apesar de não ser possível
..,
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avaliar de momento o impacto real do programa, pretende-se, de futuro, desenvolver
novas análises que nos permitam aferir os seus eÍeitos.
O trabalho encontra-se dividido em duas partes. A primeira é constituída por um
enquadramento teórico no qual são abordados os principais modelos de gestão de
recursos humanos, o conceito de competência, a sua evolução e as diferentes
perspectivas em seu torno, bem como os pÍocessos de gestão por competências. Nesta
parte são ainda abordados os diferentes modelos de Gestão Pública e o conceito de
Serviços Partilhados.
A segunda parte do trabalho, eminentemente empírica, procura caracterizar o processo
de implementação da Unidade de Serviços Partilhados da Delegação Regional do
Alentejo do IEFR a metodologia definida paÍa o Programa de Avaliação e
Desenvolvimento de Competências (PADC), os resultados do processo de avaliação e os
planos de desenvolvimento dos elementos que compõem a Unidade de Serviços
Partilhados.
Metodologicamente, o processo de avaliação de competências foi suportado pela
aplicação de questionários que resultaram da identificação das competências críticas e
dos indicadores comportamentais associados. O tratamento dos dados obtidos limitou-
se a uma análise descritiva dos resultados, dado ser inviável nesta fase uma análise
qualitativa baseada na observação de incidente críticos, em ambiente de Assessement
Centre, bem como a análise de resultados derivados da actividade da USP.
Simultaneamente foi efectuada análise documental a um conjunto de documentos de
trabalho, legislação e bibliografia considerada relevante. Devido ao facto do autor do
trabalho enconhar-se inserido na organização objecto de esfudo, f.oi ruttltzado ainda o
método da observação participante não estruturada.
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2. Gestão Estratégica e Modelos de Gestão de Recursos Humanos
2|1, A GRH - Factor Estratégico das Organizações
Um complexo coniunto de factores, incluindo a globalização e a maior concorrência
internacionú a desregulamentação dos mercados, as maiores e mais diversiÍicadas
exigências por parte de clientes e investidores, a aceleração do ritrno de mudança e as
inovações tecnológicas, impõe a necessidade das empÍesas e das organizações
procurarem novas formas de melhorarem a qualidade, a produtividade e a rapidez de
resposta ao mercado, em suma, novas formas de conseguirem vantagens competitivas
(Gues! 1984.
A gestão de recursos humanos (GRH) parece surgir como uma abordagem capaz de
proporcionar alternativas sustentáveis às tradicionais vantagens assentes no capital e na
tecnologia, ao permitir lidar com questões que se tornaram centrais no sucesso das
organizaçóes, como a mudança, a liderança e a cultura orgarizacional.
Apesar de não se encontrarem expostas ao mercado, a globalização da economia e da
sociedade tem afectado, de igual forma, as orgarizações públicas. A complexidade, a
necessidade de qualidade e rupidez de decisão, são realidades com que os serviços
públicos se deparam, exigindo liderança qualificada, quadÍos solidamente preparados e
alinhamento entre a estratégia organizacional e a gestão do seu principal activo - as
pessoas.
Para responder às exigências dos mercados e da sociedade, as organizaçÕes deverão
Íocalizar-se no modo como o planeamento estratégico e o planeamento dos recursos
humanos são desenvolvidos e implementados através de um conjunto de valores,
princípios, políticas e práticas (Caetano e Tavares,2000).
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Paralelamente, a estratégia empresarial tem fornecido às empÍesas e organizações
instrumentos e metodologias que thes permitem analisar o seu posicionamento e criar
\redireccionar visões de negócio. A plataforma estratégica do Boston Consulting Group,
o modelo de reengenharia de Hamer e Champy e o modelo de intenção estratégica e do
pólo de competências de Hamel e Prahalad, sáo, segundo Câmara et alii (1998),
exemplos concretos de instrumentos \ metodologias paÍa a criação de uma visão
estratégica nas empresas.
Apesar das diÍerenças profundas entre as várias correntes da estratégia, a necessidade
de alinhar pessoas e organizações tem-se revelado um aspecto consensual e fundamental
para o sucesso das empresas e organizações.
Gerir eshategicamente recursos humanos passa pela criação e desenvolvimento de
novos pressupostos que façam coincidir os interesses da orgarúzação com os dos
colaboradores. Tichy, Fombrum e Devanna (1982) identificam como principais
pressupostos na gestão estratégica de recursos humanos a criação de canais abertos de
comunicação, a orientação e gestão do desempenho por objectivos, metas e resultados e
a proactividade, salientando a articulação da GRH com o planeamento estratégico e a
mudança da cultura.
Para Torrington, Hall e Taylor (2005), a gestão estratégica de recursos humanos assenta
num conjunto de princípios e valores que determina a forma como as pessoas são
geridas nas organizações. Da aplicação desse conjunto de princípios e valores decorrem
políticas e práticas integradas de gestão de recursos humanos que por sua vez deverão
estar alinhadas com a estratégia da organização.
Considerando a estratégia da organização e a estratégia de recursos humanos,
Torrington, HaIl e Taylor (2005), identificam cinco níveis de integração a que
correspondem cinco modelos:
i) Separation - Não existe qualquer integração entre as estratégias;
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ii) Fit - É reconhecido o papel das pessoas na estratégia das organizações, no
entanto a estratégia de recursos humanos é inequivocamente dependente
desta;
iii) Dialogue - Existe intercomunicabilidade. Quando não exequíveis ou
vantaiosas/ as eshatégias podem ser alteradas poÍ ambas as partes;
ir) Holistic - Representa o reconhecimento de que as pessoas são a "chave" pata
o alcance de vantagens competitivas. Os recursos humanos deixam de ser
encarados como um meio para o desenvolvimento das estratégias
organizacionais, são a estratégia em si;
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2.2 Modelos de GRH
Enquadrada na área de conhecimento da Gestão, a GRH tem sido objecto de
estudo nas principais universidades noÍte - americanas. No presente capítulo
abordamos os principais modelos da GRH, nomeadamente os produzidos pela
Michigan Business School, pela Haraard Business School, pela Warwick Business School e
pelos autoÍes Guest e Storey.
2.2.1 O Modelo da Michigan Business School
A Escola de Michigan, onde se destacam Tichy, Fombrun & Devanna (l%2) e FombrurL
Tichy e Devanna (1984,) entende a GRH como uma ferramenta de gestão que pode ser
usada para facilitar a implementação de estratégias, indispensáve1 perante a crescente
complexidade e rihno de mudança enfrentado pelas organizações.
O modelo apresentado por estes autores representa o sistema de GRH, que consiste num
ciclo sequencial de quatro componentes selecção, avaliação, recompensa e
desenvolvimento - que giram em torno do desempenho desejado (Figura 1).
O argumento principal desta proposta, que inspirou todo um conjunto de investigadores
a desenvolver a ârea da gestão estratégica de recursos humanos, é que aqueles
componentes devem ser postos em prática de acordo com os objectivos estratégicos da
organização, evidenciando o carácter contingencial do modelo, e de forma a garantir o
sucesso das eshatégias organizacionais. Este alinhamento entre o sistema de gestão de
recrúsos humanos e a estratégia global do negócio foi mais tarde designado por Baird &
Meshoulam (1988) de "integração externa" (external fit) e por Delery & Doty (1996) de
"integração vertical" (aertical fit).
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Fonte: Adaptado de Bratton e Gold (1999)
2.2.2 O Modelo da Haroaril Business Scho ol
Outro trabalho propulsor da GRH foi desenvolvido por Beer, Spector, Lawrence, Mills &
Walton (1999) da escola de Harvard. Este modelo, bastante mais complexo que o
produzido pela escola de Michigary considera uma multiplicidade de interesses (dos
accionistas, da gestão, dos trabalhadores, do governo, da comunidade e dos sindicatos) e
de factores sifuacionais (por exemplo, as características da mão-de-obra, a filosofia da
gestão, a estratégia do negócio, etc) que inÍluenciam as políticas de GRH. Por seu turno,
as políticas de GRH irúluenciam um conjunto de resultados de GRH, que conduzeÍrr a
determinadas consequências procuradas a longo pÍazo (Figura 2).
De acordo com Moura (2000), o modelo de Beer et alii (1999), permite analisar, tendo por
base os resultados de recursos humanos (compromisso, competência congruência e
eficácia de custos) de que forma é que a GRH contribui para o aumento do desempenho
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Figura 2 - Modelo de GRH de Harvard
+
Fonte: Adaptado de Bratton e Gold (1999)
Segundo Boxall (1993) este modelo representa um avanço importante em relação à
tradicional gestão de pessoal. Efectivamente, ao conhário da Escola de Michigan, que
considera o seu modelo uma "ferramenta de gestão" (Tichy, Fombrun & Devanna,1982\
centrando-se sobretudo no sistema de GRH e no seu alinhamento com a estratégia da
organização, os investigadores de Harvard detalham consideravetnente o conteúdo da
GRH, efectuando claros iulzos de valor e assumindo a sua proposta como "uma forma
de pensar, não uma ferramenta mecanicista de análise" (Beer, Spector, Lawrence, Mills
& Walton, 1999).
Esta noção foi apelidada de "integração interna" (internal fit) por Baird & Meshoulam
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2.2.3 O Modelo da Wanoick Business S chool
O modelo da Warwick Business School, desenvolvido por Hendry e Petügrew (1990) no
Centre for Corporate Strategy and Change,, tem como principal inspiração o modelo de
Harvard. Neste modelo, a capacidade para transformar as práticas de gestão da
mudança e de recursos humanos encontra-se intimamente relacionada com a
formulação da estratégia or ganizacional.
Para Hendry e Pettigrew (1990), (Figura 3), existem cinco elementos essenciais que
determinam e condicionam a integração da GRH com a estratégia organizacional: i) o
contexto externo; ii) o contexto interno; iii) os aspectos derivados da estratégia de
negócio; iv) o contexto da GRH; v) o conteúdo da GRH.
Para Bratton e Gold (1999) este modelo reconhece a importância da estratégia de negócio
e das práticas de GRH, tendo presente o contexto interno e externo bem como os
processos de mudança e de interacção que nestes ocorrem. Hendry e Pettigrew (1990)
defendem que este modelo permite descrições mais aprofundadas e complexas sobre a
estrufura das organizações e sobre a sua forma de planear estrategicamente, tornando-se
essencial na análise das políticas e práticas de GRH das organizações complexas.
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Fonte: Adaptado de Bratton e Gold (1999)
2.2.40 Modelo De Guest
Segundo Guest (1987, 1989, 1995), os quatro principais elementos da GRH são a
integração estratégica, a qualidade, a flexibilidade e o empenhamento. Para o autor, a
GRH deverâ ser produzida de forma a atingiÍ a integÍação estratégica, o elevado
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A integração estratégica Íefere-se à capacidade de uma oÍganização integrar os temas de
GRH em planos estratégicos, que interligam os vários aspectos de forma coerente e
possibilitam aos gestores de linha incorporar as perspectivas da gestão de recursos
humanos no seu processo de decisão (Bratton e Gold, 1999).
O elevado empenhamento traduz-se, qtter pelo empenhamento comportamental, que
visa realizar os objectivos pré-definidos, quer pelo empenhamento atitudinal, reflectido
numa forte identificação com a organização. Despoletado o empenhamento os
empregados sentir-se-ão mais satisfeitos e desempenharão melhor as suas funções.
A elevada qualidade refere-se a todos os aspectos da gestão do comportamento,
incluindo a gestão dos trabalhadores de qualidade que se pÍeocupam com a qualidade
dos bens e serviços produzidos. Para asseguÍar a qualidade é necessário que as políticas
de recrutamento e selecção tenham em atenção a necessidade de pessoal de qualidade,
possuidor de elevadas competências.
Finalmente, a flexibilidade, sobretudo a flexibilidade organizacionaf procura adaptar a
estrutura da organização para a tornar capaz de gerir a inovação e asseguraÍ a utilização
de todos os recuÍsos. A flexibilidade organizacional é aqui entendida de forma
abrangente e refere-se à organização e à sua estrufura flexível, à descrição de funções
flexíveis e à flexibilidade dos próprios empregados.
2.2.5 O Modelo de Storey
Storey (1995) entende a GRH numa perspectiva distinta da gestão de pessoal. Para o
autor, a ênÍase da GRH é colocada na cultura organizacional em detrimento dos
aspectos regulamentares e procedimentais que caractenzam a gestão de pessoal. Nesse
sentido define a GRH como uma "abordagem distintiva da gestão dos trabalhadores,
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que procura alcançar uma vantagem competitiva através do desenvolvimento
estratégico de uma força de trabalho, altamente capaz e empenhada, usando um
conjunto integrado de técnicas culfurais, estruturais e pessoais" - Storey (1995).
O seu modelo identifica quatro dimensões da GRH: crenças e pressupostos; qualidades
estratégicas, papel crítico dos gestores; mecanismos chaae.
Segundo esta abordagem, a GRH deve evidenciar o pressuposto ou crença de que as
pessoas são a maior fonte de vantagem competitiva das organizações. Nesse sentido
deve ser promovida a implicação e o compromisso organizacional.
Ao nível das qualidades estratégicas este modelo realça a importância estratégica das
decisões relacionadas com os recursos humanos que devem fraduzit um alinhamento
com a estratégia de negócio bem como com o ambiente competitivo em que este decorre.
O desenvolvimento da GRH deverá ser integrado na eshatégia global da organização,
havendo por isso necessidade de envolver os gestores de topo na definição das políticas
de recursos humanos.
Storey (1995), afuma que os gestores de linha têm de estar directamente envolvidos na
execução e implementação das políticas de recursos humanos o que lhes conÍere um
papel crítico. Da mesma forma, os gestores de recursos humanos deverão participar nas
instâncias de decisão e definição das estratégias de negócio da organização.
Na perspectiva da GRH, gerir a cultura da organização é bastante mais complexo do que
gerir processos e sistemas. Nesse sentido, Storey (1995), explica-nos que os mecanismos
chaae da GRH, tais como a selecção, comunicação, formação e sistema de recompensas
deverão ser desenvolvidos de Íorma integrada, tendo sempÍe por base os valores,
princípios e prioridad es or gatizacionais.
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3. Da Análise de Funções à Gestão poÍ Competências
3.1 Evolução do Conceito
Os sinais na década de 60 de que a apaÍente estabilidade das organizações estava a ser
abalada, foram determinantes no desenvolvimento do conceito de competência
enquanto pressuposto fundamental da GRH.
Até esta data, a análise do trabalho era desenvolvida em torno de elementos funcionais,
com base nos instrumentos de descrição, análise e qualificação de funções, típicos dos
modelos Tayloristas (Cascão, 2004).
A transição da análise de funções para a gestão por competências, apesar de embrionária
na maioria das nossas organizações, terá coincidido com a circunstância em que os
sistemas de trabalho passaram a ser afectados por mudanças frequentes, tornando-se
inevitável e fundamental a adaptação das pessoas a essas dinâmicas (Almeida, 2002).
Durante a década de 70, autores da psicologia norte americana, entre os quais
McClelland, analisaram os níveis de correlação entre os resultados obtidos em avaliações
psicológicas em processos de tecrutamento e os respecüvos desempenhos profissionais,
verificando que a coffe1ação entre estas duas variáveis não ultrapassava os 0,33.
Perante estes resultados e de forma a encontrar variáveis suscepíveis de melhor
predizerem a rcalização do trabalho, o movimento das competências ganhou uma
posição de relevo na GRH.
Assistiu-se à emergência de uma perspectiva mais dinâmica em que as competências,
colocando as potencialidades dos indivíduos no centro dos modos de análise e nas
formas de acção, se tornaram um instrumento indispensável das políticas de GRH,
particularmente nas organizaçóes europeias e norte-americanas (Almeida 2002).
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Utilizando padrões de análise, McClelland (1973) comparou as pessoas com sucesso nas
suas actividades, nomeadamente os seus centros de interesses pessoais, com as que têm
menos sucesso. Desta forma foilhe possível identificar os traços pessoais e as
caÍacterísticas associadas ao sucesso. A investigação de McClelland criou rrna rupfura
com as tradicionais análises de funções, essencialmente descritivas dos processos de
trabalho, permitindo a introdução de técnicas de avaliação para o estudo dos
desempenhos de excelência e dos factores que os determinirn, passando estes a ser o
referencial em processos de recrutamento e selecção e no desenvolvimento de carreiras.
3.2 Perspectivas sobre o Conceito
Embora amplamente discutido desde a década de 70 no âmbito da Gestão, Psicologia e
Sociologia do Trabalho, o conceito de competência continua a caÍecer de alguma
precisão, dada a multiplicidade de significados que comporta.
A par das diÍerentes interpretações que qualquer uma destas ciências possa fazer, o
conceito de competência apresenta ainda signiÍicados distintos quando abordado por
"correntes culfu rais" diferentes.
A corrente norte-americana enÍaüza o papel do indivíduo de excelência, tornando-o
modelo de referência no desempenho, enquanto que a corrente anglo-saxónica identifica
a competência como o desempenho médio esperado. Por seu futno, a visão francesa, de
carácter mais globalizante, analisa a competência enquanto resultado de um conjunto de
factores, onde se integram aspectos individuais, sociais e organizacionais.
A abordagem anglo-saxónica, embora ainda em torno da subjectividade dos conceitos
de competence e competencies, classihca as competências emhard e sol @ilhim, 2004).
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As competências hard são os conhecimentos dos indivíduos sobre um domínio em
concreto (lcnowledge) e o saber-fazer associado à demonstração comportamental de um
conhecimento (skills). A competência soft integra a percepção que um indivíduo tem do
seu <<eu» enquanto líder ou membro de um grupo (behaaiours), os traços de
personalidade que contribuem para um determinado compoÍtamento (traits) e as
motivações que correspondem às forças interiores recorrentes e que geram os
comportamentos no trabalho (motioes).
Este binómio permite identificar as competências de ípo hard como fundamentais para
que um indivíduo desenvolva de forma competente o seu trabalho, enquanto as
competências de ípo soft permitem diferenciar as realizações individuais.
A abordagem francesa distingue entre os saberes (saooirs) que se traduzem na dimensão
teórica das competências (saaoir plus), os saber-fazer (saaoirs faire) que coÍrespondem às
competências de carácter prático e os saber-ser (saaoir-être) que integram as
competências sociais e comportamentais.
A competência não constifui apenas um potencial, nem uma lista de capacidades, mas
sim urn processo que conduz a um desempenho. Um indivíduo aumenta a
probabilidade de se tornar competente, consoante as suas capacidades sejam mais
elevadas. Ser possuidor de uma competência não significa igualmente ser competente,
dado que a competência só pode existir quando manifestada e enquadrada num
contexto profissional. Assim, uma condição de definição de competência é a sua relação
com o contexto, pois deve fazer parte dos laços entre as qualidades relacionadas com o
indivíduo e as propriedades que dependem de uma situação de acção (Bilhim, 2004).
Partindo das diferentes perspectivas ao conceito de competência, podemos identificar
três correntes de abordagens. A abordagem comportamental, a funcional e a
construtivis ta (Cascão, 200 4).
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Da análise de um indivíduo no seu trabalho e não fazendo suposições apriori acerca das
características que são necessârías para realizá-lo da melhor maneira, a abordagem
comportamental consiste ftr identificação, atTavés da criação e avaliação de incidentes
críticos, das caracteísticas que se enconham associadas ao sucesso no trabalho. Na
abordagem comportamental, os auto-diagnósticos sobre motivações, conhecimentos e
competências não são utilizados como inshumentos de predição de comportamentos.
Apenas o que as pessoas efectivamente fazem, perante incidentes cíticos, é susceptível
de avaliação.
Orientada essencialmente para os objectivos estratégicos da organtzação, a abordagem
funcional atribui especial importância à identificação das funções nucleares de negóciq
estando a análise centrada essencialmente nos produtos e não tanto nos pÍocessos.
Segundo esta perspectiva, a competência é definida como o conjunto de requisitos
funcionais subjacentes a um desempenho para a resolução de problemas n€rs
organizações.
Na abordagem construtivista, a competência não reside no conhecimento, capacidades e
atitudes, mas sim na mobilização dessas características, as quais são as ferÍamentas e a
condição da competência. Esta corrente defende que a passagem das caracterísücas ao
conceito de competência é feita através de processos dinâmicos e em permanente
construção, que conÍerem à competência um carácter de processo.
Numa perspectiva claramente epistemológica, Maclagan (199n identifica três
abordagens ao conceito de competência. As preconizadas pelas Ciências da Gestão, pela
Psicologia DiÍerencial e pela Psicologia Comportamental e Educacional.
As Ciências da Gestão privilegiam as descrições e avaliações do trabalho que
determinam um conjunto de actividades observáveis em processos, remetendo para um
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A Psicologia Diferencial orienta-se para as diferenças humanas, especialmente paÍa as
capacidades que são difíceis de desenvolver: inteligência, capacidades cognitivas,
valores, traços de personalidade, motivos interesses e emoções (Cascão, 2004).
A psicologia comportamental e educacional centra-se no desenvolvimento e formação
de pessoas para que estas possam ser bem sucedidas, apostando fundamentalmente no
conhecimento por via da educação.
Ceitil (2004), identifica quatro perspectivas em torno do conceito de competência:
1,. As competências como atribuições;
2. As competências como qualificações;
3. As competências como traços ou características pessoais;
4. As competências como comportamentos ou acções
Na perspectiva das competências como qualificações o conceito surge associado a um
poder ou preÍrogativa que está relacionada com o exercício de um cargo. Nesta
perspectiva, a competência é algo externo às pessoas, não estando associada às
características pessoais nem aos desempenhos profissionais destas. A competência é algo
que existe como elemento formal e que poderá ser exercida pela pessoa que a detém,
independentemente de ser a pessoa com mais "capacidades" paÍa a exercer. Na gestão
de recursos humanos, esta perspectiva sobre as competências é também utilizada pelos
sistemas mais tradicionais de descrição e qualificação de funções, onde a competência
designa o que se entende por respoÍrsabilidades e conhecimentos (Ceitil,2004).
A perspectiva das competências como qualificações define a competência como um
conjunto de conhecimentos, saberes e domínios de execução técnica que é desenvolvida
no âmbito de um processo de aprendizagem (ensino e formação). Tal como na primeira
perspectiva, ê enÍaizada a ideia de que a competência é exterior ao indivíduo podendo
apenas ser apreendida e desenvolvida com recurso a agentes externos. Esta perspectiva
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ê rtilízada no acesso a determinadas profissõesl onde para o exercício das funções é
exigida uma for[ração específica, sem que esta, por si, assegure que aquela pessoa tenha
um desempenho satisfatório.
Nas perspectivas das competências como atribuições e qualificações, "as competências
são entendidas como independentes do desempenho, ou seja, uÍul pessoa pode ter as
competências necessárias para uma determinada finalidade sem que, todavia, o seu
desempenho reflicta necessariamente os resultados concretos que seria legítimo esperaÍ
do exercício dessas mesmas competências" (Ceitil, 2004, p.26).
A perspectiva dos traços ou caracteústicas pessoais, identiÍica as competências como
características inhínsecas e inerentes à pessoalidade dos indiúduos. Segunda esta
perspectiva, os traços ou características pessoais não têm uma relação directa com os
comportamentos manifestados, uma vez que não são perceptíveis através de observação.
E enÍattzada a noção de que os traços ou características estão profunda e solidamente
enraizados rur personalidade, dando consistência às competências e diferenciando as
pessoas que demonstram a competência de forma consistente daquelas que apresentam
bons desempenhos apenas de forma ocasional.
Subsidiária da perspectiva dos traços ou caracterísücas pessoais, a perspectiva das
competências como comportamentos ou acções considera as competências como
resultados concretos que resultam de interacções em contexto profissional (Ceitil, 20M).
Apesar de existirem características que possam sugerir ou predizer um desempenho
elevado, as competências só são efectivamente demonstradas através de
comportamentos.
' O acesso à profissão de Formador e de Técnico de Higiene e Segurança são dois exemplos do conceito de
competência entendido como uma qualificação. A competência reside na certificação obtida sem qualquer
ligação com o desempenho efectivo da actividade.
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Pela sua relevância no âmbito da Psicologia Orgarizacional e na Gestão de Recursos
Humanos, a perspectiva das competências como traços ou características pessoais e a
perspectiva dos comportamentos ou acções serão pormenorizadamente discutidas de
seguida.
3.3 Conceito de Competência
O conceito de competência, na acepção das perspectivas das características e dos
comportamentos/ surgiu em1973 com a publicação do artigo de McClelland - Testing for
Competence Rather Than lntelligence. Decorrente desta publicação, o movimento das
competências veio criar uma rupfura com as teorias e práticas desenvolvidas pela
Psicologia na área dos recursos humanos, especialmente com os sistemas métricos
utilizados em processos de recrutamento e selecção.
McClelland demonstrou, através da análise de um conjunto de esfudos de investigação,
que os tradicionais testes de aptidões e conhecimentos, bem como os níveis académicos e
as qualificações de âmbito profissional, não prediziam, por si o nível do desempenho
profissional. Sugeriu também que os resultados apresentavam por vezes sinais de
enviesamento resultantes de atifudes de discriminação em relação à raça, género e
condição socio-económica dos avaliados. (Spencer & Spencer, 1993). Para o autor, os
resultados obtidos através da aplicação de testes psicológicos encontram-se também
limitados uma vez que estes sáo realizados em contexto experimental sem qualquer
contextualização com as condições reais de trabalho.
De forma a ultrapassar as limitações decorrentes dos métodos tradicionais, McClelland
considerou que "o melhor preditor para aquilo que uma pessoa ê capaz de Íazer e fuâ
Íazer no futuro, é aquilo que ela espontaneamente pensa e faz numa situação não
estruturada - ou então aquilo que ela jâ Íez em situações semelhantes no passado"
(Ceitil, 20M, p.29). Para tal, torna-se necessário criar métodos de observação que
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permitam identificar o comportamento, a mentalidade e a perspecüva de análise
adoptada na resolução de um determinado problema ou tarefa.
Para diÍerenciar um desempenho elevado de um desempenho saüsfatório, McClelland
sugere-nos que os factores distintivos não são as capacidades das pessoas mas sim os
modos concretos que estas util2am para mobiluar as suas capacidades em acções
concretas.
Na sequência de McClelland, Boyatzis identificou um conjunto de características
distintivas e diÍerenciadoras dos gestores de elevado potencial. Na sua obra The
Competent Manager, definiu competência como uma característica su§acente e intrínseca
de um indiúduo e que tem uma relação de causa efeito com o desempenho superior de
uma função (Boyatzis, 1982).
O autor identiÍica competências críticas, que distinguem o indivíduo "superior" do
indivíduo "médio" e competências básicas requeridas para um desempenho mínimo ou
médio. Para este, as competências poderão ser motivações, traços de carácter, conceitos
de si próprio, atitudes ou valores, conhecimentos e aptidões cognitivo-comportamentais,
de carácter individual, mensuráveis e manifestáveis, que determinem urna diferenciação
significativa na excelência da execução.
Spencer & Spencer (1993), definem competência como uma característica pessoal,
subjacente, bastante estável e profunda, da personalidade de uma pessoa, que está
relacionada de forma causal com urn desempenho eficaz e/ou superior, numa função ou
determinada sifuação, revelando-se em padrões de comportamentos.
Para melhor entender o conceito, apresentaram urn modelo em forma de iceberg (Figura
4) que representa os diÍerentes níveis de uma competência.
Segundo os autores, existem competências visíveis e invisíveis. Nas competências
invisíveis incluem-se a motitsação que direcciona e selecciona comportamentos para
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determinadas acções ou objecüvos, os traços pessoais que representam aptidões e
respostas a sifuações concÍetas e o auto-conceito qtoe representa as atifudes, valores e
auto-imagem da pessoa. As competências visíveis são o conhecimento e inÍormação que o
indivíduo detém em áreas específicas e as perícias que são as capacidades para realizar
uma determinada tarefa em determinado contexto.
Spencer & Spencer (1993), através do modelo do iceberg, descrevem a existência de duas
dimensões nas competências. A dimensão performance qlae corresponde à parte visível
do iceberg e a dimensão características que corresponde à parte submersa do mesmo.
Figura 4 - Modelo Iceberg
Fonte: Adaptado de Spencer & Spencer (1993)
Este modelo identifica também uma relação directa e causal entre as competências e o
desempenho dos indivíduos, na qual as acções resultam de um conjunto de intenções
com vista à obtenção de urn determinado resultado (Figura 5). Assim, um
comportamento considerado isoladamente, sem a intenção subjacente ou o resultado
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Fonte: Adaptado de Spencer & Spencer (1993)
Para os autores, na definição de uma competência há que consideÍaÍ três dimensões. O
porquê - as caracteísticas ou atributos pessoais, o como - os comportamentos realizados
para um determinado objectivo e o quê - os Íesultados alcançados através do
desempenho.
Dado que as competências são detidas e exercidas pelos indivíduos em níveis distintos,
estas podem ser divididas em duas categorias: competências básicas e competências
diferenciadoras (Spencer & Spencer, \993).
As primeiras são as características consideradas essenciais para um desempenho médio,
que todas as pessoas nurna otgantzação devem possuir, enquanto que as competências
diÍerenciadoras são aquelas que distinguem as pessoas com um desempenho superior
sendo, por esse motivo, referências para o desenvolvimento da orgarttzação.
ZaraÍian (200'1,,2003) define competências como a tomada de iniciativa e o assumir de
responsabilidades do indivíduo sobre os problemas e os acontecimentos com os quais se
depara no contexto das situações profissionais.
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A definição proposta pelo autor assenta em três aspectos fundamentais:
1,. Na iniciativa e responsabilidade das pessoas sobre as situações profissionais com
que se deparam. De acordo com este ponto de vista, entende-se a competência
como uma atitude de iniciativa e de capacidade de mobilização.
2. Na inteligência prática mobilizada paÍa as situações com que os indivíduos se
deparam, apoiando-se nos conhecimentos adquiridos. Neste contexto, o termo
inteligência remete paÍa as dimensões cognitiva e compreensiva das situações.
3. Na faculdade de mobilizar os outros em torno dos objectivos, partilhando-os e
assumindo co-responsabrlização por eles. Esta abordagem maniÍesta a
importância do colectivo, viabrlizarrdo a resolução de situações de trabalho
complexas que individualmente não seriam ultrapassadas.
ZariÍian (200'1,, 2003), identifica um conjunto de competências nucleares paÍa as
organizações: l) competências sobre os processos (conhecimentos sobre o processos de
trabalho); ll) competências técnicas (conhecimentos específicos sobre as actividades a
executar); lú) competências sobre a organização (processos de organização do trabalho);
lo) competências de serviço (resultado dos produtos e serviços); z) competências sociais
(saber ser, incluindo atifudes que sustentam os comportamentos das pessoas).
Para o autor, as competências remetem para uma atitude de implicação que mobiliza a
inteligência e a subjectividade dos sujeitos, no sentido da responsabilidade pessoal face
às situações de trabalho. Esta responsabilização é entendida como a contrapartida da
autonomia e da descentralízação das decisões.
Enquanto que para ZarrÍian (2001), a competência ê a tomada de iniciativa e de
responsabilidade do indivíduo nas situações profissionais com as quais é conÍrontado,
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para Boterf (2001), a competência é um sistema, uma organização estruturada que
associa de forma combinatória diversos elementos.
Segundo Boterf (2005), a competência profusional resulta da mobilização, combinação,
integração e transferência de conhecimentos, recuÍsos e habilidades, nurn contexto
profissional determinado.
É apresentada sob a forma de performance, de cumprimento de resultados ou de
resolução de problemas, maniÍestando-se apenas em acções concretas e
contextualizadas. É um sistema dinâmico associado a processos de aprendizagem,
promovendo o desenvolvimento/inovação e capacitação dos Íecursos humanos.
Câmara et alli (2005), referem-se às competências como o conjunto de qualidades e
comportamentos profissionais que mobilizam os conhecimentos técnicos, permitindo
agir na solução de problemas, estimulando desempenhos profissionais superiores, de
forma alinhada com a orientação eshatégica da empresa.
3.4 Gestão poÍ Competências
As propostas para obtenção de vantagem competitiva, apesar das diÍerenças entre os
conceitos, parecem apontar paÍa a mesma direcção: gestão estratégica de recursos
humanos (Taylor, Beectúer e Napier, 1996); gestão de competências (Prahalad e Hamel,
1990); gestão de desempenho (Edwards e Eweru 1996); e gestão do capital intelectual
(Stewarf 1998). Nestes conceitos é perceptível a ênÍase dada às pessoas enquanto
recurso determinante para o sucesso das organizações. Neste contexto, a gestão de
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A tradicional visão funcional da gestão de recursos humanos encarava as actividades
que desenvolvia como finalidades em si pr6pÍias, que se desenvolviam de forma
independente, sem relação com os objectivos da otgantzação e sem criarem, em muitos
casos/ qualquer valor acrescentado para esta.
Pelo contrátio, as acfuais perspectivas da gestão de recursos humanos, de carácter
marcadamente estratégico, entendem-na como um subsistema das organizações que
interage com os outros subsistemas, recebendo e emitindo esúmulos para a envolvente
interna e externa.
Para Franco (2001), a visão estratégica da gestão de recursos humanos constifui a única
forma das organizações atingirem os seus objecüvos, promovendo a convergência dos
processos com a missão e os objectivos das organizações.
Da mesma forma, North e Reinhardt (2003), defendem que através de um modelo
integrado de gestão por competências é possível alinhar os objectivos individuais com os
objectivos estratégicos da organi zação.
Para promover o alinhamento estratégico entre os objectivos individuais e
organizacionais, Green (1999), refere que é fundamental que as organizações ajudem os
seus colaboradores a perceberem a forma como as suas acções se enlaçam com os
o§ecüvos destas. Para tal, as organizações devem Íomentar a participação dos
colaboradores nos processos de tomada de decisão, criando lógicas de compromisso
múfuo. Deverão também criar urna linguagem comportamental, assente nas
competências críticas r pàÍà que todos os colaboradores identifiquem, através de
comportamentos observáveis, a visão, a missão, os valores e a estratégia da organização.
O modelo integrado de gestão por competências permite que as pessoas controlem,
adaptem e desenvolvarn, por si próprias, as suas competências individuais, permitindo,
ao mesmo tempo, que a organização conhole, adapte e desenvolva as suas competências
críticas (North e Reinhardt, 2003).
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A gestão por competências pode ser entendida como um processo de gestão derivado da
Resource-Based Manegement Theory. Esta teoria sustenta-se na ideia de que os recursos das
organizações são um factor determinante para o seu sucesso, permitindo Íulrcar
diferenças em relação à concorrência. O pressuposto é de que o domínio de recursos
raros, valiosos e diÍíceis de serem imitados conÍerem às organizações vantagens
competitivas actuais e futuras. Esta teoria sugere ainda que a gestÍio estratégica de
recrúsos humanos confere uma vantagem compeütiva sustentável uma vez que é obtida
através da promoção do conhecimento, do empowerment e do desenvolvimento de
competências (Taylor, Beeclüer e Napier, 1996).
A gestão de competências, enquanto processo integrado na gestão organizacional, trata-
se de urn processo contínuo assente na estratégia das organizações que permite
direccionar as acções na área de recursos humanos. No entanto, Prahalad & Hamel
(1990), sugerem-nos que o planeamento, a captação, o desenvolvimento e a avaliação
das competências deverão dar-se não apenas no nível individuú mas em todos os níveis
organizacionais, dado que estes são o resultado do conjunto de competências
individuais quando articulados com os restantes recursos das organizações.
Para Ienaga (1998), a gestão de competências deve ser entendida como um processo
circular (Figura 6), assente num conjunto de etapas que envolvem os diversos níveis das
organizações. Nesta perspectiva, os processos de gestão de competências não deverão
ser exclusivamente do tipo top down, onde as competências nucleares das organizações
determinam as competências individuais, ou, pelo conÍário, do tipo bottom up, onde as
competências individuais determinam a estratégia das organizações. Para o autor, os
pÍocessos de gestão de competências deverão estar alinhados com a estratégia das
organizações, reflectindo a sua missão, visão e objectivos.
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Figura 6 - Etapas da Gestão de Competências
Fonte: Adaptado de Ienaga (198)
Os sistemas de gestão de recuÍsos humanos baseados nas competências (Figura 7)
permitem uma acção integrada das organizações ao nível dos subsistemas de: i) análise
do trabalho e perfis prlfssionais; i) recrutamento e selecção;111) formação e desenaoktimento; iv)
remuneraÇão e recoffipensas; v) planeamento de carreiras; vi) gestão do desempenho.
As análises de funções realizadas sem recurso às competências focam-se nos atributos
pessoais necessários para a concretização de uma dada função, deixando de parte o
modo como essas mesmas funções são desenvolvidas. As análises do traballn e perfis
profissionais baseadas ruls competências permitem identificar o modo de execução das
actividades, enÍatizartdo as acções específicas que as pessoas devem realizar, para
desempenhaÍem as funções de acordo com as necessidades e os objectivos das
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Figura 7 - Modelo Integrado de Gestão por Competências




Fonte: Adaptado de Ceitil (2004)
No subsisteÍna recrutatnento e selecção, a implementação de um modelo de gestão por
competências potencia o aiustamento entÍe os interesses e aptidões dos candidatos e as
características das funções. A qualidade das avaliações auÍnenta já que estas PassÍrm a
focar-se nas características consideÍadas críticas para as funções em detrimento das
características tradicionalmente avaliadas que com frequência se mostÍaraÍn irrelevantes
(entre estas incluem-se os resultados de testes de inteligência, a área das habilitações
literárias, etc.). Desta forma os critérios dos processos de Íecrutamento e selecção
passam a estaÍ centÍados nas competências que as orgaÍizações consideram necessárias
para um desempenho superioÍ da função (Wood e Payne,1998).
Ao nível da formação e do desenaolaimento, os sistemas de gestão de recursos humanos
por competências pennitem um maior alinhamento entre o potencial dos colaboradores
e a eshatégia das organizações. Por norma, as políticas de Íormação e de
desenvolvimento são definidas sem que exista uma avaliação prévia dos conhecimentos
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aplicação é idêntica em todos os colaboradores, não existindo qualquer tipo de
adaptação em função dos diferentes níveis de desempenho demonstrados.
Com recurso à gestão por competências, os programas de formação e desenvolvimento
passam a focar-se nas necessidades específicas das organizações e dos indivíduos,
alavancando os resultados derivados da sua aplicação. Ienaga (1998), sugere-nos um
modelo de avaliação de competências que tem como etapa inicial a identificação do gap
(lacuna) de competências. O processo consiste em estabelecer os objectivos e as metas a
serem alcançados de acordo com a intenção estratégica daorganização, decorrendo daí a
identificação das competências consideradas críticas para um desempenho superior dos
colaboradores. A identificação do gap (Figura 8) é rcahzada através de uma análise às
competências internas da organização poÍ comparação com as competências
identificadas como necessárias para atingir as metas e os objectivos. A aplicação de
programas de formação e desenvolvimento de competências irá permitir o aumento
gradual do nível destas, reduzindo o gap identtÍicado inicialmente.
O recurso ao modelo das competências nos programas de formação e desenvolvimento
constitui um valor acrescentado para as organizações porque permite definir, com maior
objectividade, a lacuna entre as competências requeridas e as competências efectivas das
pessoas/ num determinado momento, tornando os pÍocessos de gestão do conhecimento
mais eficazes (Ceitil, 2004).
Os sistemas de remunerações e recompensas baseados nas competências pressupõem uma
maior clateza e objectividade nos processos uma vez que se encontram directamente
relacionados com a contribuição efectiva de cada colaborador e com os conhecirnentos,
modos e experiências utilizados para a rcakzação dos objectivos da orgarizaçào, em
termos de resultados tangíveis. Para Spencer e Spencer (1993), os modelos de
compensações variáveis resultantes da diferenciação de desempenhos carecem de uma
avaliação precisa e justa das competências que estão na sua base.
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Fonte: Adaptado de Ienaga (1998)
Ao nível do planeamento de carreiras, subsistema da gestiio de recursos humanos que tem
por o§ectivo preparar os colaboradores para novas tarefas e/ou responsabilidades, a
gestão por competências traz mais-valias a este processo poÍ estar orientada para
identificar e desenvolver as competências que permitam mobilidade organizacionú
quer ao nível vertical, assegurando a sucessão nos lugÍues-chave, quer ao nível
horizontal, garantindo à orgaruzação várias opções paÍa uma determinada posição.
A necessidade de distinguir avaliação e gestão do desempenho tem sido referida por um
vasto conjunto de autores (Franco, 2001), (Ceitil, 2004), (Cascão, 2004). Esta distinção
resulta do facto da avaliação estar associada à qualificação dos resultados, enquanto que
a gestão está mais orientada para a melhoria dos desempenhos que levam a esses
resultados.
Tradicionalmente, os sistemas de avaliação do desempenho enfatizam os resultados
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efectuada poÍ um superior hierárquico ao passado recente, podendo deste processo
resultar a atribuição de recompensas. No entanto, perante a necessidade de criar
vantagens competitivas que projectem o fufuro, as organizações passaram a desenvolver
processos de gestão do desempenho, visando uma perspectiva mais qualitativa e
orientada para o desenvolvimento dos colaboradores.
Quadro 1 - Avaliação baseada no desempenho e avaliação baseada nas competências
Fonte: Adaptado de Spencer & Spencer (1993)
Através da utilização de um modelo global de gestão do desempenho, a apreciação do
desempenho resulta duma combinação entre o planeamento, a gestão e a avaliação dos
resultados e das competências (Spencer & Spencer, 1993). Este tipo de modelo permite
avaliar e recompensar o desempenho e as competências, ou seja, os resultados obtidos
num determinado período e os compoÍtamentos manifestados que deram origem a esses
resultados. Desta forma, torna-se possível para avaliados e avaliadores identificar e
promover um desempenho de nível superior, no presente ou no fufuro, na função acfual
ou numa função fufura. O quadro 1 permite-nos identificar as diferenÇas entre a






Carácter quantitativo: ligado aos objectivos Carácter qualitativo: Iigado aos comportamentos
Curto período de tempo: por noflna o desempenho
relativo ao ano anterior
Longo período de tempo: desempenho futuro,
na função acfual ou noutÍa
Orientado para as recompensas: não gerando
desenvolvimento pessoal e/ ou organizacional
Orientado para o desenvolvimento: gerando
mudança de comportamentos com resultados ao
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4 Contextualização e evolução dos modelos de Gestão Pública
As mudanças na concepção e ideologia do Estado têm originado, ao longo do tempo
diÍerentes perspectivas e modelos de abordagem à gestão pública. As mutações de
carácter social, económico, financeiro e político têm determinado, de igual forma, a
necessidade de um constante redesenho dos modelos de gestão pública. Neste capítulo
pretende-se identificar sumariamente os modelos de gestão pública, caracterizando a
passagem dos modelos tradicionais assentes em processos burocráticos para o modelo
da Nova Gestão Pública.
4.1 Gestão Pública kadicional. A falência do modelo
Baseado nas políticas keynesianas que defendiam uma intervenção forte do Estado na
vida económica e social, o modelo de gestão pública Welfare State, tem vindo a ser
progressivamente abandonado pelos países ocidentais desde 1970. Damgaard (199n,
caracteriza-o como um modelo assente na burocracia, ineficiente e incapaz de reagir em
tempo útilàs necessidades dos cidadãos e às mutações do ambiente em que se encontra
inserido, prejudicando o desenvolvimento e crescimento económico. Caracterza-o ainda
como um modelo que privilegia os processos internos da adminisbação, assente rurma
rigida estrutura burocrática, que tem como principal função o aumento do seu bem-estar
e do seu poder.
Montesinos e Gimeno (1998), identificam um conjunto de características do modelo de
gestão pública tradicional, nas quais se destacam: 1) a ênÍase na regulação,
nomeadamente nos aspectos legais e oÍçamentais; ii) a imprecisão na Íormulação de
objectivos, tornando-os vagos e não quantificáveis; iii) aÍalta de cultura orientada para
os cidadãos, privilegiando as instâncias políticas e administrativas; iv) a ausência de
responsabilidade da gestão; v) a ausência de técnicas de gestÍio, nomeadamente ao nível
da definição da estratégia; vi) afalta de uma cultura de avaliação assente nos resultados
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e nos processos conducentes a estes; vii) a forte estrutura hierárquica nos processos de
decisão, conduzindo à centralização.
Diversos factores podem ser apontados para a falência do modelo Welfare State,
nomeadamente ao nível dos factores económico-financeiros, ideológicos e políticos.
Arndt (1998), identifica a coniuntura económica e financeira do final do século XX,
marcada pela globalização da sociedade e dos mercados, como o principal motivo para o
abandono da burocracia, jâ que esta se mostrou incapaz de acompanhar estas
tendências, sendo até mesmo considerada um obstáculo ao desenvolvimento económico.
Neste contexto, Villoria e Pino (199n, identificam como principais causas da ruptura do
modelo de gestão pública tradicional: i) a complexidade de relações criadas a partir da
radicalização da modernidade; ii) a mediatização da sociedade resultante do processo de
globalização; iii) a necessidade de alcançar resultados de uma forma rápida e eficiente;
iv) o crescimento da despesa pública que resultou da necessidade do Estado dar
resposta às crescentes expectativas da sociedade em relação a este.
4.2 A Nova Gestão Pública
Paradoxalmente, a ruptura da concepção fuadicional do Estado parece dever-se, em
parte, ao crescimento das expectativas e das exigências que os cidadãos exercem sobre
este, sem gü€, no entanto, tolerem o consequente crescimento necessário da
administração pública e da respectiva despesa. Face a este paradoxo e ao esgotamento
das soluções protagonizadas pela administração burocrática, foi desenvolvido um novo
modelo de gestão pública baseado na introdução de mecanismos de mercado, na
adopção de novas técnicas de gestão, na promoção da competição entre fornecedores de
bens e serviços públicos, na expectativa da melhoria do serviço para o cidadão e no
aumento da eficiência e flexibilização da gestão. Este modelo, denorninado de A Nova
Gestão Pública, enÍatiza também a necessidade de uma maior intervenção dos cidadãos
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na vida activa do Estado, reduzindo a sua função intervencionista e libertando recursos
paÍa a regulação das funções exercidas pelos particulares.
Apesar das diÍiculdades em definir a Nova Gestão Pública como modelo de gestão, esta
denominação reflecte o coniunto de esforços efecfuados nas últimas décadas do Século
XX, para modernizar e reformar o modelo de gestão pública burocrata doWelfare State.
Entre estes, Warrington (1997), destaca os esforços efectuados paÍa organizar e
operacionalizar a administração pública, de forma a melhorar o seu desempenho,
aumentar a sua eficiência, evitar a corrupção, orientar a acfuação em função das
necessidades dos cidadãos, tornando-a mais transparente e evitando desperdícios.
A Nova Gestão Pública promove a autonom2ação e sepaÍação de tareÍas,
profissionalizando as estruturas e centrando-as no setJ core business, em detrimento das
perspectivas anteriores que defendiam uma estrutura integrada, vertLcaTlzada e focada
em multi-objectivos.
De forma sintética, as principais diferenças entre a gestão pública tradicional e a nova
gestão pública residem:
Quadro 2 - Comparação entre a gestão pública tradicional e a nova gestão pública
Fonte: Adaptado de RehÍuss (1991)
Gestão Publica Tradicional Nova Gestão Pública
ÊnÍase na política Ênfase na produção de bens e serviços
públicos
ÊnÍase no cumprimento das normas ÊnÍase na eficiência
Estrutura hierárquica verticalizada Sistema orgânico perspectivado para o
cidadão
ÊnÍase na estabilidade e previsibilidade Ênfase na adaptação e inovação
Inexistência de compeüção
monopolização de acüvidades
e Competição entre organizações públicas e
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Com a introdução deste novo modelo, torna-se necessária a introdução de novas
práticas gestionárias (Miles e Snow, 1984), (Hood, 1991), Jackson (1994) e Denhardt e
Denhardt (2000), nomeadamente através da:
r' Intuodução de uma gestão profissional, clarificando e individualizando as
competências dos gestoÍes públicos, libertando-os das questões de confiança
política e substituindo-a por uma conÍiança de gestão;
,/ Introdução de uma gestão por objectivos suportada por métricas e indicadores
que clarifiquem a missão e os objectivos dos colaboradores da administração
pública, recompensando-os pelo mérito;
,/ Análise da relação custo/benefício dos serviços prestados através de
mecanismos internos baseados em centros de resultados, permitindo uma
análise comparativa entre a manutenção de determinadas funções ou o recuÍso
ao exterior paÍa o desempenho dessas funções (outsourcing);
í Maior responsabilização e individualização da gestão pública, dando a esta
um "rosto";
,/ Introdução de instrumentos de gestão privada, adoptando medidas e práticas
que permitam uma maior flexibilidade organizacional, atenuando os efeitos de
uma estrutura hierárquica verticalizada;
/ Criação de condições propícias e favoráveis à iniciativa privada;
/ EnÍatização da necessidade de incremento dos níveis de serviço, baseando-se
nas necessidades demonstradas pelos stakeholders envolvidos (governo,
cidadãos, fornecedores, etc).
Neves (2002), identifica um conjunto de características desejáveis em torno deste novo
paradigma da gestão pública. Para a autora, o novo modelo de gestão, deverá centrar-se
no objecto e nos destinatários da acção, permitindo, a parlrr do conhecimento real dos
problemas e necessidades dos cidadãos, uma adequação eÍicaz das políticas e medidas
públicas. Neste contexto, os novos modelos de gestão pública deverão:
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{ Promover uma avaliação do ambiente envolvente, identificando ameaças e
oportunidades de cÍescimento;
/ Contribuir para a coerência das organizações públicas, alinhando a estratégia e
os obiectivos com as orientações pokticas;
,/ Promover o empou)errnent de todos os colaboradores e dirigentes, dinamizando a
organtzação a partir de uma definição conjunta de objectivos;
,/ Descentralizar as decisões e responsabilidades, de forma a responder rápida e
especiÍicamente às necessidades dos cidadãos;
/ Promover a coesão organizacional através de mecanismos de comunicação e
participação;
,/ Efecfuar avaliações contínuas dos resultados da sua acção, transformando os
problemas detectados em oportunidades de melhoria;
./ Estimular as redes e parcerias internas e/ou externas, tirando partido das
sinergias criadas;
./ Promover e criar condições favoráveis para o desenvolvimento pessoal dos
colaboradores, reconhecendo-o e recompensando-o através da progressão
profissional;
,/ Promover a eficiência dos recursos
4.3 O conceito de Serviços Partilhados. Vantagens e ameaças decorentes da sua
implementação
A procura de eficiência na produção de serviços favorece um clima de concorrência e
motivação, promovendo a necessidade de descentralizar a gestão através da criação de
unidades operacionais mais reduzidas, mais responsáveis e autónomas. Para tal,
Montesinos e Gimeno (L998), alertam paÍa a necessidade de introduzir Íilosofias de
gestão orientadas paÍa o cidadão, passando este a ser entendido como um "cliente".
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Perante este novo paradigma, a adminisbação pública à semelhança do que já acontece
em algumas organizações privadas, começa a sentir a necessidade de consolidar e
agregar funções e processos não cíticos, transferindo-os para unidades ou centros
especializados.
O conceito de serviços partilhados compreende a noção de que as unidades ou centros
de serviço passam a ter um negócio autónomo, baseado numa cultura de Front Office e
com uma estratégia de gestão independente. Este modelo de organização de serviços
apresenta ainda algumas rupturas com os modelos tradicionais, baseando-se nas
seguintes ideias-chave:
'/ Orientação para a qualidade e melhoria dos processos, baseada num processo
de avaliação contínuo;
./ Uü7tzação de tecnologia actual;
,/ Introdução de medidas de desempenho como suporte do processo de
avaliação e respectivas Íecompensas;
/ Cultura de serviço ao "cliente"
,/ Relação "fornecedor-cliente" baseada em acordos de úvel de serviços (SLA's
- Seruice Lersel Agreement)
A aplicação do modelo de serviços partilhados compreende as seguintes vantagens
(RoIo,2007):
Quadro 3 - Vantagens do modelo de serviços partilhados
Fonte: Adaptado de Rolo (2007)
Ao nível da Gestão Estratégica
> Alinhamento dos recursos com a missão
, Partilha de conhecimento especializado
, Especialização dos Recursos Humanos
Ao nÍvel da Eficiência Operacional
> Rapidez nos processos de decisão
> Estandardização de processos
, Redução dos tempos das operaçôes
, Maior fiabilidade do reporting
Ao úvel da Utilização de Recursos
> Redução do número de processos e tarefas
, Maior poder negocial
, Obtenção de economias de escala
Ao nÍvel da Qualidade e Satisfação dos Clientes
> Redução do tempo de resposta às solicitações
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Como potenciais ameaças da implementação das unidades ou centros de serviços
partilhados, Rolo (200n, refere que estas poderão estar associadas:
,/ Ao nível da implementação e gestão do modelo: ausência de uma estrutura
de projecto forte suportada pela gestÍio de topo; deficiente dimensionamento
dos recursos humanos; ineficiência dos sistemas de inÍormação.
,/ Ao nível do processo de gestão da mudança: ausência de um programa e de
um plano de comunicação; falta de envolvimento de todos os colaboradores;
desmotivação e sentimento de desconÍiança.
./ Ao nível da estratégia: desconhecimento dos objectivos organizacionais por
parte da equipa; inexistência de um diagnósüco de partida que permita, por
comparação, avaliar o impacto da implementação do modelo.
4.4OPrograma de Reestruturação da Administração Central do Estado (PRACE)
Seguindo as tendências de gestão associadas à Nova Gestão Pública o Governo
Português criou o Programa de Reestruturação da Adminishação Central do Estado
(PRACE), numa tentativa de reorganizar a administração central paÍa promover
economias de escala e ganhos de eficiência, através da simplificação e racionalização das
suas estruturas. O programa, publicado através da Resolução de Conselho de Ministros
n." 124/2005, de 04 de Agosto, reflecte a necessidade de tornar mais eficiente a utilização
de recursos/ assegurando, ao mesmo tempo, uma melhoria da qualidade dos serviços
prestados. Paralelamente, demonstra uma clara intenção em separÍrr as funções core e as
funções de suporte das organizaçóes, promovendo a diminuição das estruturas
administrativas bem como a simplificação e racionalização dos procedimentos
administrativos.
Neste contexto, a visão integrada da gestão pública promovida pelo modelo burocráüco,
em que todas as organizações asseguravam as funções de suporte2 através de estruturas
2 O PRACE identifica como actividades de suporte: gestão orçamental, financeira, patrimonial e
contabilidade analítica; recrutamento e gestão de recursos humanos; formação de recursos humanos; apoio
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próprias, é substituída pela preocupação em implementar progressivamente serviços de
partilha de funções e actividades comuns.
De acordo com o PRACE, a otgarúzação de serviços de partilha de funções e actividades
comuns visa agrupar, em cada ministério, grupos de ministérios ou sector, os
procedimentos de gestão e administração de recursos, promovendo a especializaçáo
desses serviços e dos seus colaboradores e permitindo um foco das organizações nas
suas actividades críticas. Paralelamente, pretende-se fomentar uma culfura de gestão
assente na relação "Íornecedor - cliente", contribuindo para a promoção da concorrência
entre serviços idênticos, entendendo-se esta como fundamental para a melhoria e
crescimento das organizações.
O programa prevê que na implementação de serviços de partilha de funções e
actividades comuÍrs deverão ser observados os seguintes factores críticos de sucesso:
./ Implementação e uso intensivo de sistemas e tecnologias de inÍormação e
comunicação;
./ Avaliação permanente de resultados, assente numa estrutura contabilista
de custos;
,/ Manutenção do centro de decisão no "cliente", cabendo somente aos
serviços de partilha a execução do processo inerente à decisão;
r' Desenho, mapeamento, uniÍormização e automatização dos processos e
procedimentos;
,/ Promoção de benchmarking corr serviços idênticos que operem no sector
público e privado;
'/ Introdução de uma lógica contrafual na relação "fornecedor - cliente"
baseada em níveis de serviço (prazos, características dos serviços, etc.)
jurídico; gestão de sistemas de inÍormação e de comunicação; tratamento e conservação de documentação;
relações internacionais; edições gráficas e reprográficas; gestão de imóveis; gestão de frotas'automóveis,
negociação e aquisição de bens e serviços; serviços de seg-urança e limpeza
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5. O Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da Unidade
de Serviços Partilhados da Região Alenteio
5.L Introdução
No quadro das orientações previstas no PRACE surgiram um conjunto de linhas de
acção para a Administração Pública baseadas na necessidade de obtenção de ganhos de
eficiência e eficácia, na simpliÍicação de procedimentos, na aproximação dos organismos
aos cidadãos, na melhoria da qualidade dos serviços prestados e na racionalização de
custos.
Paralelamente, a nova orgânica do Instituto do Emprego e da Formação Profissionú IR
publicada através do Decreto-lei n.o 213/2007, de 29 de Maio, veio reflectir um esforço
de racionalização de recursos, com signiÍicativas transformações ao nível da estrutura
interna, nomeadamente na reorientação das áreas de suporte ao negócio.
Esta nova realidade veio criar a necessidade de efecfuar importantes alterações ao nível
da estrufura otganizacional, com especial incidência nas atribuições, funções e rectúsos
de cada unidade orgânica, com o objectivo de reaÍectar mais recursos às funções de
negócio (Emprego, Formação Profissional e Certificação ProÍissional).
Neste contexto e face à envolvente actual, o QUAR do IEFP (2008), define como objectivo
estratégico a implementação de um modelo de Serviços Partilhados nas áreas
Administrativa, Financeira, Recursos Humanos e Instalações, representando uma nova
lógica de funcionamento e de interacção com o cliente interno.
Face ao novo paradigma de funcionamento das áreas de suporte Íoi considerado factor
potenciador do projecto o levantamento das necessidades de desenvolvimento de
competências dos Técnicos que irão integrar a Unidade de Serviços Partilhados.
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Neste contexto foi desenvolvido o Programa de Avaliação e Desenvolvimento de
Competências, instrumento que visa a identificação das competências críticas associadas
às acüvidades desenvolvidas pela USP, bem como a avaliação do nível a que as
competências são detidas pelos Técnicos, permitindo, como objectivo fundamental do
programa, a definição de planos de desenvolvimento de competências individuais e de
equipa.
5.2 Opções metodológicas
Face à nafureza do projecto, orientado niüdamente para os objectivos estratégicos da
organtzação, optou-se por uma abordagem funcional ao conceito de competência
(Cascão, 2004), com especial preocupação na performance dos técnicos, naquela que é
considerada a face visível das competências: perícias e conhecimentos (Spencer &
Spencer,1993).
A opção pela abordagem funcional, em detrimento das abordagens construtivista e
compoÍtamental, residiu no facto de se pretender uma avaliação dos resultados dos
processos de trabalho e não dos processos em si ou das caracterísücas intrínsecas dos
indivíduos que os executam.
Esta opção suÍge também reforçada pelo facto do projecto ter sido desenvolvido no
âmbito das ciências da gestão, paÍa as quais este tipo de abordagem se revela mais
adequada.
A metodologia do PADC compreendeu cinco fases: i) identificação do portefólio de
competências críticas, partindo dos objectivos estratégicos do projecto, numa
perspectiva top down; ü) descrição das competências críücas e dos indicadores
comportamentais que evidenciem o nível de proeficiência em que as competências são
deüdas; iii) avaliação das competências, com base em questionários de auto-diagnóstico
e diagnóstico, preenchidos, respectivamente, pelos elementos da equipa e pelo
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responsável da USP; iv) definição do plano de desenvolvimento de competências, de
acordo com os resultados obtidos na avaliação e de forma a diminuir / eliminar os gap's
obtidos; v) avaliação do desenvolvimento de competências, fase da metodologia que
pretende dar feedback do plano de desenvolvimento de competências (a rcahzar
futuramente).
Nas fases i) e ii), o autor deste trabalho de projecto efectuou um levantamento das
competências transversais e específicas consideradas críticas, o qual foi validado e
complementado pela equipa envolvida na implementação da USP.
Posteriormente, o autor do trabalho descreveu as competências transversais e os
respectivos indicadores comportamentais e coordenou, junto dos elementos que
integraram o projecto de implementação da USR o trabalho de descrição das
competências específicas e dos indicadores.
Depois da identificação e descrição das competências e dos indicadores
comportamentais, efectuou-se a avaliação (fase iii), na qual o autor elaborou os
questionários de diagnóstico e auto-diagnóstico (anexos I a 6), com base no trabalho
desenvolvido nas fases anteriores, e apoiou a fase de preenchimento dos mesmos.
Obtidas as respostas dos questionários de diagnóstico e auto-diagnóstico, o autor
efectuou o tratamento estatístico dos dados (anexo 7) de forma a encontrar os gap's que
evidenciassem as competências com maior necessidade de desenvolvimento.
Por último, depois de encontradas as necessidades de desenvolvimento, o autor
delineou os planos de treino e desenvolvimento adaptados às necessidades individuais
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5.3 Estratégia do IEFP,IP para o triénio 2008-2010
O IEFP é um instituto público, integrado na administração indirecta do Estado, dotado
de autonomia administrativa, financeira e património próprio, prosseguindo as
atribuições do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social em matéria de Emprego
e Formação Profissional
O IEFP assume-se como serviço público de emprego e pretende criar mecanismos que
potenciem o encontro entre a procura e a oferta de emprego, garantindo a prestação de
um serviço de excelência pautado pelo rigor, qualidade, rupidez e eficácia e que se
adeqúe continuamente às necessidades e expectativas dos seus utentes (visão).
Tem por missão pÍomover o emprego e combater o desemprego, através da execução de
políticas activas de emprego, nomeadamente de formação profissional.
Os valores do IEFP assentam na confiança e parcerias, profissionalismo, melhor relação
custo/eficácia, sensiço proacüao ao cliente, inoaação e flexibilidade, responsabilidade, inclusão e
igualdade.
Os objectivos estratégicos (OE) definidos no QUAR paÍa o triénio 2008-2010 são:
OEl. PromoveÍ a qualidade do emprego e combater o desemprego
OE2. Promover a qualificação dos activos no quadro de reforma do Sistema
Nacional de Formação Profissional
OE3. Melhorar a qualidade de atendimento nos Centros de Emprego
OE4. Melhorar a qualidade, a eficiência e a eficácia do serviço prestado
OES. Implementar um modelo de serviços partilhados
Os objectivos estratégicos assentam num conjunto de vectores (V) que visam:
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Vl. A promoção da modernização e reforço do Serviço Público de Emprego,
potenciando o seu papel proactivo na intermediação enhe a procuÍa e a ofeÍta;
V2. A melhoria da qualificação dos Portugueses, concentrando e mobilizando
recuÍsos no sentido de contribufu para a concreüzação dos objecüvos nacionais
fixados paÍa a certificação de adultos, e para a qualiÍicaçãof cefirÍicação de jovens no
âmbito da Iniciativa Novas Oportunidades;
V3. A inserção no mercado de trabalho dos grupos mais desfavorecidos, tendo em
atenção a responsabilidade em matéria de combate à exclusão social com particular
relevo no âmbito da Reabilitação, mas também nos públicos imigrantes e
desfavorecidos;
V4. Ser uma organização socialmente responsável assumir a responsabilidade social
que the cabe enquanto organismo da Administração Pública, contribuindo para os
desígnios nacionais nesta matéria, designadamente em questões ambientais.
5.4 Objectivos e âmbito da implementação do Modelo de Seruiços Partilhados
A implementação dos Serviços Partilhados, enquanto objectivo esbatégico definido no
QUAIi representa uma nova lógica de funcionamento e de interacção com o cliente
interno, com níveis de performance negociados e acordados entre as partes, alinhada
com os eixos da modernização administrativa em curso na Adminishação Pública.
Com a implementação dos Serviços Partilhados, pretende-se:
. Assegurar a racionalização dos recursos humanos, dirninuindo entre 5% a
L0% os recursos humanos envolvidos nas actividades partilhadas;
. Reduzir em L0% as despesas de aquisição de bens e serviços;
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A monitorização do modelo seÍá efecfuada através:
o De um plano de monitorização de indicadores baseado no Balqnced ScoreCard;
o Sistema de monitorização da satisfação dos clientes internos.
Inicialmente, o Modelo Serviços Partilhados será implementado:
a A nível Central, concentrando a execução dos processos administrativos
(aquisições), financeiros, de recursos humanos (assiduidade, remunerações e gestão
da formação) e instalações (administração de ediÍícios, intervenção nas instalações,
manutenção de instalações e gestÍio de contratos);
Na região Alentejo, agregando os processos das áreas adminishativa (aquisições) e
financeira de cinco Centros de Emprego (Alcácer do Sal, Elvas, Estremoz,
Montemor-o-Novo e Sines) e os próprios Serviços de Coordenação.
a
De acordo com a arquitectura definida, apôs um período de consolidação e de
optimização iniciais, o Modelo de Serviços Partilhados será objecto de um roll out
funcional e geográfico até contemplar graduatnente todo o IEFP.
Numa perspectiva de melhoria contínua de serviços prestados, rigor da informação de
gestrlo, redução de custos, aumento de produtividade, normalização de processos e
sistemas, desenvolvimento de cenhos de competência e inovação, foi definido um
conjunto de objectivos específicos a alcançar com a implementação das Unidades de
Serviços Partilhados:
o A recolocação da capacidade libertada de recursos para a área de negócio;
o A melhoria de serviço a prestar (excelência de serviço);
o A melhoria da satisfação dos clientes internos (enÍoque no cliente);
o A simpliÍicação e agtTização dos pÍocessos;
o A estandardização de processos;
o A melhoria do tempo/ prazo de resposta;
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o A maior visibilidade dos processos e das pessoas que the estão aÍectos;
o A criação de uma nova culturaorganizacional mais Íocalizadano paradigma: Íelação
fornecedor-cliente interno.
Com a concreüzação destes objectivos pretende-se uma imagem de maior rigor e
conÍiança junto dos seus clientes e da Sociedade, constituindo-se como exemplo na
Administração Pública na mudança e na adopção de boas práticas de gestão.
5.5 Estrutura organizacional e funcionamento da USP Alenteio
A USP Alentejo integra as valências de serviços Administrativos (Aquisições) e
Financeiros (Contabilidade Geral, Contabilidade Analítica e Reembolsos).
Irá operar a partir dos Serviços de Coordenação da Delegação Regional do Alentejo
sendo composta, inicialmente, poÍ uma equipa de 5 Técnicos, incluindo o Gestor de
Processos.
Terá como clientes os Centros de Emprego de Alcácer do Sal, Elvas, Estremoz,
Montemor-o-Novo, Sines, os próprios Serviços de Coordenação da Delegação Regional
do Alentejo e as restantes Unidades Orgânicas Locais, no quadro das actividades
anteriormente asseguradas pela Divisão Financeira da Direcção de Serviços de Gestão.
A comunicação com a USP Alentejo é estabelecida com o Gestor de Processos ou
directamente com cada um dos elementos da equipa. Ao Gestor de processos cabe
também a articulação com os Supervisores de Área, no quadro da hierarquia existente
na Direcção de Serviços de Gestão.
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O fluxo comunicacional com os clientes (Fig. 9) é suportado por uma inÍra-estrutura
tecnológica em rede e com recurso a equipamentos multi-funções. Para a contratação e
acompanhamento dos serviços foram criados dois endereços de correio electrónico
(Aquisições e Financeira), sendo estes os Pontos de Contacto de referência.
A actividade da USP Alentejo é suportada por uma Base de Dados centralizada, onde a
Equipa Técnica regista os pedidos de serviço, as etapas associadas a alguns serviços, a
sua conclusão, aceitação e eventuais sugestões \ reclamações.
Figura 9 - Fluxo comunicacional da USP Alentejo
Gliente
Scorúwr» da DÁ
Rààlqü§X CBítg A O'
USP Alentejo
Fonte: Partilha de Serviços no IEFP, IP: Arquitectura do
Modelo de Serviços Partilhados (Documento de Trabalho,
2008)
5.6 Serviços pÍestados pela USP Alenteio
De Íorma a permitir a identiÍicação da natureza e família dos serviços, foram construídas
tabelas que contemplam os serviços prestados pela USP Alentejo, nas variantes de
Serviços Administrativos e Serviços Financeiros. Na 1.u coluna - Natureza dos Serviços
- Íaz-se referência à área técnica dos processos. Na 2.u coluna identifica-se o âmbito dos
serviços - Família de Serviços, Na 3.u coluna faz-se uma identificação específica do
serviço prestado - Serviços.
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5.6.L Serviços Administrativos (Aquisições)
O quadro 4 identiÍica, de acordo com a estrutura definida no número anteÍior, os
serviços que são prestados na área administrativa da USP.
Quadro 4 - Serviços prestados pela USP (Administrativos)
Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho, 2008)
5.6.2 Serviços Financeiros (Contabilidade Geral e Analítica, Reembolsos)
O quadro 5 ilustra os serviços que são prestados pela USP na área financeira:
contabilidade geral e analítica; reembolsos.
Abertura de
Procedimento
Elaboração das peças de procedimento
e autorização
Solicitação atempada dos dados/irúormações
específicas e produção das peças de







Concurso Limitado por Prévia
Diáloso Concorrencial
Negociação
Lançamento do procedimento, recepção e análise
de propostas; adiudicação e despesa








Desenvolvimento dos formalismos de anulação
de adiudicação
Elaboração de Auto de ConformidadeRecepção Administrativa de Aquisições
deRecepção
Aquisições
Apoio ao Cliente durante a Execução do
Contrato
Registo de Inconformidades, InÍormação de
Devolução; Registo de Devoluçãoi ConÍirmação
da Recepção
Fecho e Arquivo de
Aquisições
Registo
Registo de Fecho; Registo de Libertação de
Caução; Confirmação da Recepção; Registo de
Arquivo
Montantes adiudicados por entidade
Tempos médios de execução de procedimentos
Características e diÍerenças entre os vários
procedimentos de aquisição
Reporting Dados de Actividade
Consulta de processos de aquisição já fechados
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Quadro 5 - Serviços prestados pela USP (Financeiros)
Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho, 2008)
5.7 Gestão e monitorização do modelo
A governação da USP Alentejo está alinhada com urn conjunto de objectivos de natureza
estratégica, operacional, conformidade e de reporting.
Neste senüdo, o desenvolvimento dos processos de realização são suportados por um
coniunto de processos de suporte que visam a manutenção das políticas e regulamentos,
a avaliação e conholo da actividade, a implementação da melhoria contínua e a análise
do desempenho.
A manutenção das políticas e regulamentos pretende definir um conjunto de políticas,
regulamentos e procedimentos que enquadram a filosofia de gestão do projecto bem






Processamento de Receitas Provenientes de
ReembolsosExecução Orçamental
Ciclo de Receita Processamento de Recebimentos Provenientes de
Outras Origens
Execução orçamental
Fundo Fixo de Caixa
Tratamento do Fundo Fixo de Caixa




Recebimento de valores de reembolsos
provenientes de pagamentos regulares
Processamento de Reembolsos Recebimento de valores de reembolsos
provenientes de pagamentos tributários e/ ou
iulgamentos em falhas
Tratamento de incumprimentos Tratamento de reembolsos em incumprimento
Fecho Fecho de reembolso
Controlo Interno Auditoria Interna
Reembolsos
Prestação de contas
Elaboração e disponibilização de Relatório de
Avaliação de Incumprimentos de Reembolsos
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A gestão operacional da avaliação e controlo inclui duas linhas de acção orientadas para
a gestão de pedidos de apoio e Uatamento de reclamações e gestão da satisfação dos
clientes.
A gestão de pedidos de apoio e tratamento de reclamações contém as seguintes tarefas:
a) Pedidos de Apoio - registo, análise e plano de resolução;
b) Acompanhamento de Reso1ução de Pedidos;
c) Relatório de Avaliação de Resolução de Pedidos.
Este ciclo tem início com a deÍinição e implementação dos meios e mecanismos de
comunicação de pedidos, passando pelo registo dos mesmos.
Neste sentido, e atendendo às alterações nos circuitos, na metodologia de trabalho e nas
interacções entre fornecedores e clientes foram desenvolvidos dois formulários de
registo, apresentados na página seguinte, que permitem o registo e acompanhamento de
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Os formulários de registo, colocados na área de habalho comum a todos os
intervenientes, fornecem um coniunto de elementos que possibütam geriÍ os processos
desde o momento da sua recepção até à sua conclusão, bem como aferir, de forma
indirecta, a satisfação expectável dos clientes.
As sugestões/reclamações registadas nos formulários deverão ser objecto de uma
análise causal e serem consideradas/implementadas, caso tal seja possível, promovendo
desta forma um processo de melhoria contínua do serviço prestado.
Paralelamente, será elaborado um Relatório de Avaliação de Resolução de Pedidos
semestral com base no acompanhamento de resolução de pedidos, sugestões e
reclamações registados na USP, no sentido de aÍerir os níveis de resposta dos serviços
prestados pela USP, considerando conshangimentos, estrangulamentos e limites de
capacidade poÍ processo e por unidade de tempo.
A gestão da satisfação dos clientes pretende aÍerfu o nível de serviço prestado aos
clientes da USP, através de estudos de avaliação assentes num conjunto de indicadores,
nos quais serão utilizados os seguintes instrumentos:
. Inquéritos aos clientes;
. Enüevistas directas;
. Outros métodos indirectos através de:
a) Recolha e análise periódica de pedidos de apoio, sugestões de melhoria dos
serviços, dadas pelo clientes;
b) Relatórios da perforrürnce das actividades e dos processos.
Os inquéritos de satisfação, enviados aos clientes no momento de comunicação da
conclusão do serviço, serão realizados ao longo do ano aos clientes dos vários segmentos
através de mailing, telefone e intranet, permitindo, em qualquer momento, efectuar
análises do desempenho da USP nas dimensões atendimento, oÍerta, imagem, relação
qualidade/ preço e recomendação.
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Os relatórios de performance de actividades e processos são igualmente relevantes para
a avaliação do nível de satisfação dos clientes, permitindo a avaliação dos níveis de
serviço acordados com os fornecedores das áreas administrativa e financeira,
designadamente em termos de:
{ Análise do tempo médio do ciclo de requisição;
/ Tempos de resposta em termos do processo de decisão;
./ Qualidade, fiabilidade e consistência.
A monitorização de níveis de serviço será feita atendendo à definição de objectivos,
medição e controlo de tempos de execução das etapas dos processos, através da
implementação de mecanismos para os controlar conforme podemos observar no
quadro 6 que se apresenta de seguida.
Quadro 6 - Indicadores de Desempenho da USP
Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho, 2008)
Desenvolvimento de 35 processos, no
âmbito do procedimento de ajuste
directo simplificado, mensalmente
Nu de ajustes directos simpliÍicados, mensais
Desenvolvimento de processos no
âmbito do procedimento de concurso
público uÍgente, num prazo máximo de
30 dias de calendário
Data de conclusão - data de inicio




Não-aceitação de serviços até 8% (N" de serviços não aceites/N" de serviços
adquiridos) x100
Serviço de "Cabimentar" em 3 dias
úteis
Data de saída - data de entrada
Serviço de "Compromisso" em 3 dias
úteis




Serviço de "Pagamento" em 45 dias de
calendário
33,75 dias < PMP < 38,25 dias
emTratamento de reembolsos
incumprimento, em 3 dias
N" de dias na elaboração da ficha actualizada e
emissão de guia de pagamentoFinanceiros/
Reembolsos Apresentação trimestral do relatório de
avaliação de incumprimentos de
reembolsos num prazo inferior a 8 dias
No de dias, após o encerramento do trimestre e o
recebimento dos Relatórios de todos os Centros
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5.8 Reafectação de Recursos Humanos paÍa as Ílunções corc
As alterações organizacionais decorrentes da publicação do estatuto e da nova orgânica
do IEFP conduziram à necessidade de realizar um ajustamento na distribuição dos
recursos humanos.
Ao mesmo tempo, com o desenvolvimento do modelo de Serviços Partilhados e com a
consequente desafectação de recursos humanos das áreas de suporte, tornou-se possível
reforçar as equipas de asseguramo Eront Ofice dos centros.
A reaÍectação dos colaboradores às novas funções foi acompanhada de um processo de
formação interna, no qual se pretendeu, para além do reforço de competências técnicas
na área do Emprego, mobilizar os envolvidos paru a necessidade de mudança e
minimizar potenciais efeitos negativos decorrentes desta.
Numa fase inicial Íoram identificados L5 colaboradores reaÍectados a novas funções,
tendo sido desenvolvidos pÍogramas de formação em função dos níveis de
complexidade das respectivas carreiras (Técnicos Superiores e Administrativos). Desta
distinção resultaram dois programas de formação, de 54 horas para Técnicos Superiores
e de 36 horas para Técnicos Administrativos, com os seguintes conteúdos:
- Iniciativas Inserjovem e Reage
- Conceitos da área da Colocação
- Operacionaluação/Instoumentos/SlcAE (Sistema Integrado de Gestão da Área
do Emprego)
- Recrutamento de Trabalhadores Eshangeiros
- Subsídio de Desemprego/SlGAE
- Prestações de Desemprego/SlGAE
- Programas/Medidas de Emprego
- Recrutamento de Trabalhadores Estrangeiros/SlGAE
- Modelo Intervenção junto Entidades Empregadoras/SlGAE
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5.9 Metodologia do Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da
USP Alentejo
A visão funcional (tradicional) da gestão de recursos humanos encara as actividades
desta como finalidades em si próprias, ou seja, desenvolvem-se de forma atomista, sem
criarem nenhum valor acrescentado e/ em muitos casos/ sem qualquer relação com os
obj ectivos organizacionais.
A actual visão estratégica da gestão de recursos humanos, pelo contrário, concebe-a
como um subsistema da orgarização cujo funcionamento é determinado pela sua
interacção com os outros subsistemas e pelos estímulos que recebe, quer do meio interno
quer externo, numa perspectiva sistémica.
Esta visão considera que a gestão de pessoas constitui a Íorma, por excelência, de ajudar
as diferentes áreas da orgarização a atingir os seus objectivos, promovendo a
convergência dos processos com a missão e os o§ectivos da organização.
Pela nafureza estratégica de que se reveste a implementação do modelo de serviços
partilhados para o IEFR considerou-se fundamental desenvolver um Programa de
Avaliação e Desenvolvimento de Competências para a USP Alentejo, cujo principal
o§ectivo ê reaTizar um diagnóstico das competências da equipa que irá assegurar o
funcionamento da unidade e fraçar, partindo desse diagnóstico, um plano de
desenvolvimento destas.
Uma vez que existe a necessidade de fazer convergir as competências da equipa com os
objectivos da organizaçáo, optou-se por uma metodologia de avaliação e
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desenvolvimento de competências inspirada na corrente funcionú com especial
preocupação nos produtos e serviços prestados pela USP.
O processo de identificação de competências estratégicas foi desenvolvido numa
perspectiva Top Down, dado que a estratégia da organização encontra-se claramente
definida neste projecto, permitindo a construção de portefólios de competências e perÍis
individuais de competências a paÍtiÍ desta.
Fase 1: Identificação do portefólio de competências críticas
Nesta fase irá proceder-se à identificação e determinação das competências críticas para
o projecto, partindo das orientações estratégicas da orgaÍnzação.
Importa identificar as competências transversais a toda a equipa, que deverão estar
presentes em todas as pessoas que a consüfuem, bem como as competências específicas e
de carácter técnico de cada função, actividade ou tarefa.
O conjunto de competências transversais e específicas irá constituir o portefolio de
competências críticas da Unidade de Serviços Partilhados do Alentejo.
Fase 2: Descrição das competências críticas
Após identificação e validação das competências críticas, serão definidas e descritas, de
forma a possibilitar a elaboração do conjunto de indicadores comportamentais que thes
estão associados.
A descrição das competências deverá ser sintética possibilitando identificar clara e
objectivamente os comportamentos a seguir na execução de determinada actividade.
A descrição da competência Orientação para o Cliente (Ceitil, 2004) demonstra-nos a forma
como estas deverão ser redigidas, de forma objectiv4 não deixando lugar a outras
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interpretações e identificando os comportamentos esperados para o desempenho
excelente de uma dada actividade ou objectivo:
"Manifestação de comportamentos orientados para o acompnnhamento, escuta e análise
das necessidades dos clientes, quer internls quer externos, oisando desenaolaer proplstas
especírtcas que permitam dar respostas às suas necessidades, apresentando as melhores
alternatiztas / soluções e assegurando os comryomissos assumidos" (Ceil;t7,2004, pág. a7)
De igual modo, os indicadores comportamentais deverão ser objectivamente definidos
para que no momento da avaliação das competências seja possível identificar a que
níveis os colaboradores detêm a competência, bem como o nível desejado desta.
Retomando o exemplo da competência Orientação para o Cliente, apresentamos um
conjunto de indicadores comportamentais, bem como o esülo de descrição que lhe
deverá estar associado.
Os colaboradores que detêm esta competência a um nível elevado:
r Dão prioridade absoluta à satisfação do cliente;
. Obtêm informação sobre as necessidades dos clientes e mantêm contacto com
eles;
. Utilizam técnicas de apresentação, relacionamento, inÍormação e influência para
potenciar a satisfação do cliente e supeÍaÍ as suas expectativas;
. Sabem especificar os critérios de qualidade e satisfação do cliente;
. Fazem o follow-up do cliente, obtendo feedback como forma de melhoraÍ, em
permanência, a prestação de um serviço.
Fase 3: Avaliação das competências
Identificadas e descritas as competências chave da organização, importa realizar a
avaliação do grau em que estas são demonsbadas pelos seus colaboradores.
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O objectivo desta fase será identificar as diÍerenças, ou gap's, enÚe o nível de
demonstração de competências e os respectivos indicadores comportamentais actuais
em relação ao nível desejável para um desempenho excelente.
Para aferir o nível de demonstração das competências críticas será construído um
Assessment Centre que permitirâ avaliar a performance individuú através da análise de
resultados e da rcaltzação de entrevistas \ questionários aos colaboradores e chefias
envolvidas.
Da avaliação realizada no Assessment Centre resulta um relatório individual que
identiÍica o nível de demonstração das competências bem como os gap's que necessitem
de desenvolvimento.
Fase 4: Definição do plano de desenvolvimento de competências
Depois de identificados os gap's importa analisar os motivos que estão na sua origem e
definir um plano de acção que permita desenvolver os níveis de proficiência. Nesta fase
importa ainda identificar se os gap's detectados se devem a factores pessoais ou
organizacionais.
O plano de desenvolvimento de competências basear-se-á num programa de treino e
orientação que poderá compreender diversas práticas e métodos, com especial
incidência na formaçã o, no " on the lob training" e no "mentoring" ,
Ao nível da formação foram identificados quaho eixos de intervenção:
. Formação Estratégica (FE): Alinhada com a missão, objectivos e modelo de
negócio do IEFR IP;
. Formação Transversal (FT): Dirigida à totalidade dos colaboradores, em grupos
interdisciplinares, com enÍoque nos produtos do IEFR IP
. Formação Operacional (FO): Centuada em actividades específicas e segmentos de
processos (SI/TIC);
, Formação Funcional (FF): Orientada para negócios, funções e equipas específicas.
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Fase 5: Avaliação do Desenvolvimento de Competências
Fufuramente, após implementação dos programas de treino e orientaÇão/ torna-se
necessário avaliar os resultados destes. Nesta fase do processo deverá ser avaliado todo
o trabalho que se iniciou com a identiÍicação de competências, usando, para tal, os
instrumentos criados na Fase 3 (Avaliação das Competências).
5.10 Portefólio de Competências críticas da USP Alenteio
Seguindo a metodologia proposta nas Fase 1 e 2 do Programa de Avaliação e
Desenvolvimento de Competências, foi construído um portefólio de competências
críticas de carácter transversal (competências comportamentais) e de carácter específico
(competências técnicas).
5.10.1 Competências Transversais
As competências transversais permitem-nos identiÍicar o perfil comportamental
desejável dos elementos da USP, através de um conjunto de indicadores
comportamentais observáveis.
A equipa de projecto analisou um vasto conjunto de competências comportamentais,
tendo identificado 9 que considera indissociáveis do perfil desejável dos Técnicos da
USP. No quadro 7 são apresentadas essas competências, a sua descrição e os indicadores
comportamentais associados.
Nesta fase do projecto, as competências foram aferidas através do cruzamento de
respostas entre questionários de diagnóstico preenchidos pela Directora de Serviços de
Gestão e questionários de auto-diagnóstico preenchidos pelos colaboradores que
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integram a equipa. O preenchimento dos questionários foi assistido pela equipa de
proiecto.
Quadro 7 -PorteÍôlio de Competências Transversais
Realiza regularmente balanços de competênciat identificando
áreas que necessitam de desenvolvimento
Demonstra abertura de espírito para novas ideias e proiectosAprender
Continuamente
Evidencia umâ procura activa em
adquirir novos conhecimentos e
técnicas, modificando e
adequando os seus
compoÍtâmentos em relação às
exigências prof issionais
Aprende com o erÍo incorporando a sua análise na prevenção
de erros futuros
Evidencia uma clara motivação para atingir os seus obiectivos
Estabelece objectivos ambiciosos para si, reconhecendo e
calculando os riscos associados
Recolhe e analisa inÍormação, reduzindo a incerteza associada à
sua actividade
Identifica oportunidades de crescimento e melhoria,
incorporando-as nos seus obiectivos
Orientação para
Resultados
Demonstra uma clara oÍientação
para alcançar os objectivos
fixados, salvaguardando os
procedimentos regulamentares
Identifica e elimina actividades sem valor acrescentado,
cumprindo as normas regulamentares
EnÍrenta situaÇões de stress elevado, revelando ânimo e
capacidade de persistência para continuar
Mantém auto€stima e auto{onceito positivo em situações de




ne gativas e stÍessantes Adapta-se com 
facilidade a ambientes e actividades diferentes,
especialmente em situações diversas, encontrando estratégias
para ultrapassar as dificuldades
Obtém informação sobre as necessidades dos clientes,
mantendo contacto rezular com estes
Idenüfica os critérios de qualidade e saüsfação do clienteOrientação para o
Cliente





Faz o follow-up do cliente, utilizando o feedback para a melhoria
da prestação do serviço
Pesquisa e tem acesso a fontes de informação diversificadas,
obtendo inÍormações importantes sobre a área em que oPera
Estabelece e mantém uma rede
de contactos profissionais e
sociais, reunindo apoios
diversificados para a resolução
de problemas
Contacta e é contactado pelos interlocutores certos para gerar
soluções no âmbito da sua actividade
Networking
Incorpora os objectivos da equipa e formula os seus próprios
obiectivos
Identifica e mobiliza os meios necesúrios para o cumprimento
dos obiectivos





prossecuÇão dos seus objectivos,
aceitando desafios permanentes
para vencer resistências e
ultrapassar limites anteriormente
alcançados
Transmite uma imagem positiva, inspirando conÍiança e
qanhando ascendência informal sobre os outros
Impacto Pessoal
Gera nos outros sentimentos de
respeito e confiança, respeitando
diferentes perspectivas
Desenvolve relações empáticas, demonstrando compÍeensão
pelas perspectivas dos outros
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Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho, 2008)
5.L0.2 Competências Específicas
As competências específicas identificadas resultam de uma análise efectuada aos
serviços prestados pela USP. Partindo da famflia de serviços e da respectiva descrição foi
descrito um coniunto de comportamentos que denotam o conhecimento dos aspectos
técnicos das actividades.
Dada a natureza distinta das áreas de trabalho, foram construídos dois portefólios de
competências específicas, associados, respectivamente, às áreas administrativa (quadro
8) e financeira (quadro 9).
Seguindo a metodologia de aferição rtThzada para as competências comportamentais,
foram construídos questionários de diagnóstico e auto-diagnóstico que permitiram
cruzaÍ as respostas do Dirigente e Técnicos envolvidos.
Responde positivamente e persuasivamente aos assuntos
expressados pelos clientes e fornecedores
Negoceia, identificando as acções que pretende implementar e
procurando o acordo entre as várias partes, beneficiando a
oÍganização
Calcula o impacto das palavras e acÇõet seleccionando as que
terão efeito desejado na sua argunentação
Define e avalia pontos de acordo e desacordo, determinando as




Utiliza estilos e métodos
apropriados para persuadir os
outÍos, conseguindo o seu
acordo ou aceitação de um plano,
acüvidade ou pÍoduto,
explorando posições e
alternativas que lhe permitam
uma argumentação objectiva, de
forma a atingir resultados
vantajosos Considera a perspectiva de todos os envolvidos, não assumindo
compromissos que nào pode assumir
Reconhece a existência de problemas, admitindo a necessidade
de tomadas de decisão
PeÍante situações por resolver é capaz de determinar critérios





soluções, mobilizando os meios
necessários para gerar acÇôes
concretas Reconhece e identifica erros, demonstrando uma atitude aberta
de aprendizagem em relação a estes
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Quadro 8 - Portefólio de Competências Específicas - Área Administrativa
Analisa e define o procedimento adequado para a aquisição de bens
e serviços com base no pedido de aquisição
Efectua o enquadramento das despesas públicas segundo os
critérios de legalidade, economia, eficiência, eficácia, clareza e
transparência da gestão dos dinheiros públicos e das relações
financeiras do estado, de acordo com o definido no POCP
Emite listagem de entidades convidadas no âmbito das aquisições
de Ajuste Directo (art. 1L3'do CCP)
Efectua as operações no sistema SIGOFA




escolha e aprovaçâo de
procedimento tle
aquisição.
A abertuÍa do pÍocesso
administrativo visa assegurar que o
procedimento a erolher cumpre com
os requisitos legais e procedimentais
em vigor no IEFP, I.P., em particular,
no que diz respeito à aberfura e
respecüva numeração do processo
administrativo associado à aquisição
a efectuar. A escolha do tipo de
procedimento adequado paÍa a
aquisição de bens e serviços é
efectuada com base no pedido de
aquisição e tendo em conta as regras
definidas no DL 18/2008. A
elaboração das peças de
procedimentos e de informação de
autorização de procedimento
consiste na elaboração das
especificações técnicas, caderno de
encargos, termos de referências,
memória descritiva, programa de
procedimento e respectiva validação
pelo cliente. Elaboração de
informação de autorização de
procedimento.
Gere o arquivo electrónico, efectuando uma correcta
parametrização do sistema para a emissão de listagens
Desenvolve o procedimento de aquisição de bens/serviços por
ajuste directo
Desenvolve o procedimento observando os requisitos legais
previstos no Código dos Contratos Públicos (Decreto-ki nn
18/2CíJIB), no Regime jurídico de realização de despesas públicas e
da contratação pública (Decreto-Lei n' 1W/99) e no Regime da
Administração Financeira do Estado (Decreto - l,ei no 155/92)
Ajuste Directo
Lançamento do procedimento.
Recepção e análise das propostas.
Adjudicação e despesa.
Efectua o enquadramento das despesas públicas segundo os
critérios de legalidade, economia, eficiência, eficácia, clareza e
transparência da gestão dos dinheiros públicos e das relações
financeiras do estado, de acordo com o definido no POCP
Desenvolve o procedimento de aquisição de bens/serviços por
ajuste directo em regime simplificado
Desenvolve o procedimento observando os requisitos legais
previstos no Código dos Contratos Públicos (Decreto-Lei no
78/2mB), no Regime jurídico de realização de despesas públicas e
da contratação pública (Decreto-Lei n' 197/99) e no Regime da
Administração Financeira do Estado (Decreto - [,ei no 155/92)
Efectua o enquadramento das despesas públicas segundo os
critérios de legalidade, economia, eficiência, eficácia, clareza e
transparência da gestão dos dinheiros públicos e das relações
financeiras do estado, de acordo com o definido no POCP
Ajuste Directo
Simplificado (até € 5000)
Lançamento do procedimento.
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Desenvolve o procedimento de aquisição de bens/serviços por
concurso público com ou sem publicação no JOUE
Desenvolve o procedimento observando os requisitos legais
previstos no Código dos Contratos Públicos
(Decreto-Lei n" 18/2008), no Regime jurídico de realização de
despesas públicas e da contratação pública (Decreto-Lei n^'197/99)
e no Regime da Administração Financeira do Estaclo (Decreto - Lei
n'155/92)
Efectua o enquadramento das despesas públicas segundo os
critérios de legalidade, economia, eficiência, eficácia, clareza e
transparência da gestão dos dinheiros públicos e das relações
financeiras do estado, de acordo com o deÍinido no POCP
Identifica o formulário tipo adequado ao procedimento, efectuando
umâ correcta câÍacterização dos elementos necessários (Anexo II do
Regulamento (CE) n" 156412005, da Comissão , de 7 / 9)
Concurso Público
Lançamento do procedimento.
Recepção e análise das propostas.
Adjudicação e despesa.
No desenvolvimento do processo recorre à inÍormação disponível
no site http://simap.europa.eu (Sistema de Informaçào para os
Contratos Públicos)
Desenvolve o procedimento de aquisição de bens/serviços por
concurso público urgente
Desenvolve o procedimento observando os requisitos legais
previstos no Código dos Contratos Públicos (Decreto-Lei nu
1,8/2008), no Regime y'urídico de realização de despesas públicas e
da contrataÇão pública (Decreto-Lei n" 1,97/99) e no Regime da
Administração Financeira do Estado (Decreto - Lei n'1.55/92)
Concurso Público Urgente
Lançamento do procedimento.
RecepÇão e análise das propostas.
Adjudicação e despesa.
Efectua o enquadramento das despesas públicas segundo os
critérios de legalidade, economia, eficiência, eficácia, clareza e
transparência da gestão dos dinheiros públicos e das relações
financeiras do estado, de acordo com o definido no POCP
Desenvolve do procedimento de aquisição de bens/serviços por
concurso limitado por prévia qualificação
Desenvolve o procedimento observando os requisitos legais
previstos no Código dos Contratos Públicos (Decreto-Lei n"
1,8/2008), no Regime juúdico de realização de despesas públicas e
da contratação pública (Decreto-Lei n" 197/99) e no Regime da
AdministraÇão Financeira do Estado (Decreto - Lei n" 755/92)
Efectua o enquadramento das despesas públicas segundo os
critérios de legalidade, economia, eficiência, eficácia, clareza e
transparência da gestão dos dinheiros públicos e das relações
financeiras do estado, de acordo com o definido no POCP
Identifica o formulário tipo adequado ao procedimento, efectuando
uma corÍecta caracterização dos elementos necessários
(Regulamento (CE) n" 156412005, da Comissão, de7 /9)
No desenvolvimento do processo recorre à inÍormação disponível





Recepção e análise das propostas.
Adjudicação e despesa.
Verifica a conformidade das declarações dos candidatos, de acordo
com o Anexo V do CCP
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Desenvolve o procedimento de aquisição de bens/serviços pelo
procedimento de Diálogo Concorrencial
Desenvolve o procedimento observando os requisitos legais
previstos no Código dos Contratos Públicos (Decreto'Lei n"
18/2N8), no Regime jurídico de realização de despesas públicas e
da contratação pública (Decreto-tei n' 797/9) e no Regime da
Adminisíação Financeira do Estado (Decreto - Lei n'155/92)
Efectua o enquadramento das despesas públicas segundo os
critérios de legalidade, economia, eficiência, eficácia, clareza e
transparência da gestão dos dinheiros públicos e das relações
financeiras do estado, de acordo com o definido no POCP
Identifica o formulário tipo adequado ao procedimento, efectuando
uma correcta caracterização dos elementos necessários
(Rezulamento ((Í,\ n'1564/2005, da Comissão, de7 /9\
No desenvolvimento do processo recorre à informação disponível




Recepção e análise das propostas.
Adjudicação e despesa.
VeriÍica a conformidade das declarações dos candidatos, de acordo
com o Anexo V do CCP
Desenvolve o procedimento de aquisição de bens/serviços pelo
procedimento de Negociação
Desenvolve o procedimento observando os requisitos legais
previstos no Código dos Contratos Públicos (Decreto'Lei no
18/2N8\, no Regime jurídico de realização de despesas públicas e
da contratação pública (Decreto-Lei no 197/99) e no Regime da
Administração Financeira do Estado (Decreto - Lei no 155/92)
Efectua o enquadramento das despesas públicas segundo os
critérios de legalidade, economia, eficiência, eficácia clareza e
traÍrsparência da gestaio dos dinheiros púbücos e das reLações
financeiras do estado, de acordo com o definido no POCP
Identifica o formulário tipo adequado ao procedimento, efectuando
uma coÍrecta caracterização dos elementos necessários
(Regulamento (CE) n" 1564/2005, da Comissão, de7 /9\
No desenvolvimento do processo recorre à informação disponível




Recepção e arúlise das propostas.
Adiudicação e despesa.
Verifica a conformidade das declarações dos candidatos, de acordo
com o Anexo V do CCP
Apoio e Assessoria
Participação como membro do Júri.
Análise de Candidaturas e Propostas
Desenvolve o pÍocesso de aquisição nas diferentes modalidades, de
acordo com o Código dos Contratos Públicos (Decreto-Lei no
18/2008)
Efectua a anulação do processo administrativo
Efectua a anulação do processo de aquisição
Efectua a anulação da adjudicação
Nas sifuações enquadráveis, anula os procedimentos de acordo com
regime jurídico de realização de despesas públicas e da contratação
pública (Decreto-l*i n" 197 / 99\
deAnulação
procedimentos
Desenvolvimento de formalismos de
anulação de procedimentos em cuÍso
Gere o arquivo electrónico, efectuando uma correcta
parametrizacão do sistema para a emissão de listagens
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Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento de
Trabalho,2008)
Recorrendo à utilização de cheking lists, recepciona os bens e
serviços adquiridos, assegurando as boas práticas de avaliação e do
cumprimento da conformidade e respectivo pÍocessamento
documental. No caso dos bens, constata ainda o seu bom estado de
conservação e/ou Íuncionamento
Emite relatórios de gestão, identificando as variáveis a combinar na
obtenção de um dado indicador
Recepção de Aquisições
RecepÇão física da aquisição pela UR.
Devoluções. Avaliação do
fomecimento. Registo da traÍrsacçâo
de recepção no sistema SIGOFA.
Regista as Íecepções de aquisições no sistema SIGOFA
Recorrendo a cheking lists, formaliza o fecho da aquisição após o
cumprimento da conformidade de todos os procedimentos
associados à recepção dos bens e serviços adquiridos.
Sequencialmente, procede ao processamento documental
Regista o fecho e arquivo das aquisições no sistema SIGOFA
Registo. Fecho e arquivo
das aquisições
Registo de fecho do processo de
aquisição. Registo da libertação de
caução. ConÍirmaçào da Íecepção.
Registo de arquivo.
Emite relatórios de gestão, identificando as variáveis a combinar na
obtenção de um dado indicador
Apoia, controla e avalia as aquisições com recurso a um conjunto de
elementos que se destinam a assegurar que as actividades
pertencentes a este processo são realizadas segundo as condições
previstas e os resultados esperados
Gere eficazmente os projectos de aquisições, tendo por base os
prâzos e as formalidades associadas






Irúormação sobre tempos médios de
execução de procedimentos.
Irúormação sobre caracterísücas e
diferenças entre os vários
procedimentos de aquisição.
InÍormação sobre consulta de
processos de aquisição já fechados. Gere o arquivo electrónico, efectuando uma
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Quadro 9 - Portefólio de Competências Específicas - Área Financeira
Efectua o cabimento
EÍectua o compromisso
Procede à recepção, análise e conÍerência de documentos
Analisa o orÇamento
Realiza as operações de contabilização (geral e analítica) atendendo às práticas do
POCP
Realiza operacão no sistema SIGOFA
Cabimento Compromisso
Analisa os extractos das contas
Procede ao processamento dos documentos
Procede ao processamento regular com ligação a compras
Procede ao processamento regular sem ligação a compras
Procede ao processamento de imobilizado/empreitadas sem ligação a compras
Procede ao pÍocessamento de adiantamento a terceiros - Procedimento
Procede à recepção, análise e conferência de documentos
Realiza as operações de contabilização (geral e analítica) atendendo às práticas do
POCP
Realiza operações no sistema SIGOFA
Analisa os balancetes contabilísticos
Procede à emissão de guias de pagamento
Efectua contabilísticas
Utiliza Ferramentas Microsoft Office
Processamento
Detém e aplica os conhecimentos de fiscalidade
Efectua os procedimentos necesúrios para proceder ao pagamento/liquidação
Efectua pagamentos por transferência bancária
Efectua paqamentos por cheque
Procede à recepção, análise e conferência de documentos
Realiza as operações de contabilização (geral e analítica) atendendo às práticas do
POCP





Procede à emissão de meios de pagamento
Processa as receitas provenientes de reembolsot notas de crédito e outras receitas
Processa as receitas provenientes de venda de bens ou serviços
Efectua o tratamento das reposições abatidas ao Pagamento (abate à despesa) e
das reposições não abaüdas ao pagamento
Efectua o enquadramento fiscal de bens ou serviços
Realiza operações no sistema SIGOFA
Procede à recepção, análise e conÍerência de documentos
Realiza as operações de contabilização (geral e analítica) atendendo às práticas do
POCP
Procede à análise de balancetes contabilísticos
Efectua regularizações contabilísticas






bens ou serviços e outras
receitas)
Detém e aplica os conhecimentos de fiscalidade
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Efectua a constifuição do fundo de maneio
Efectua a reposição do fundo de maneio
Efectua o encerramento do fundo de maneio
Efectua a classificação patrimonial do recebimento





O artigo 32 do Decreto-Lei
n" 155/92, de 28 de Julho,
prevê que para a realização
de despesa de pequeno
montante fixo possa ser
constituído um fundo de
maneio em nome dos
responsáveis. Enquadrada
neste processo de actividade
encontÍam-se as três sub-
actividades. Emite a ordem de recebimento
Procede à criação e manutenção do arquivo físico de documentos
Procede à manutenção anual do arquivo físico
Procede à validação do arquivo
Arquiva documentos nas pastas de arquivo físico
Conhece e aplica o regulamento de conservação arquivística do IEFP (Portaria n'
1210/2003, de 15/10)
Desenvolve os procedimentos arquivísticos de base para a gestão e
funcionamento dos arquivos do IEFP - CN 29/ 2003 , de 20 / 05
Aplica o Sistema de "Gestão de Arquivosr', no âmbito dos Serviços Partilhados
Arquivo
documentos
de Gestiio do arquivo de
documentos
Procede à recepção, análise e conferência de documentos
Procede às conciliações bancárias
Desenvolve os procedimentos para regularizações de outras operações de
tesouraria
Procede ao registo contabilístico do imobilizado
Procede ao encerramento do mês
Procede à recepção, análise e conÍerência de documentos
Realiza operações no sistema SIGOFA
Analisa os balancetes contabilísticos
Realiza as operações de contabilização (geral e analítica) atendendo às práticas do
POCP
Elabora a demonstrações de fluxos financeiros
Fecho
Execução de operações de
fecho do mês
Conhece e aplica as orientações sobre encerramento dos meses contabilísticos (OT
9/2003, de 14 de Agosto)
Procede à abertura, criação ou actualização das fichas do cliente e do reembolso
Procede à notificação e envio da guia de pagamento
Procede ao registo de recebimento e actualização da ficha de reembolso, em
estado de reembolso normal ou reposição voluntária
Procede ao registo de recebimento e actualização da ficha de reembolso, em
estado de pagamento tributário ou julgamento em falhas
Procede ao registo de recebimento e actualização da ficha de reembolso, por
dação em pâgamento
Procede ao tratamento do reembolso por registo de extinção total ou parcial da
divida
Procede à Íecepção, análise e conÍerência de documentos


















O processo - processamento







da ficha de reembolso.
Realiza operações no sistema SIGOFA
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Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho,2008)
Tratamento do incumprimento do plano de reembolsos
Procede ao tÍatamento do incumprimento das condições contracfuaüzadas
(lnvestimento/ Empregabilidade)
Actualiza a ficha de reembolso para o estado de iulgamento em falhas
Procede ao tÍatamento de recuperação de empresas - Procedimento
Procede à recepção, análise e conÍerência de documentos
Realiza operações no sistema SIGOFA
Conhecimento do enquadramento legal das normas relativas à atribuição de
financiamento (Decreto-Lei no 437 / 78, de 28 de Dezembro)
Procede à emissão de guias de pagamento manuais
Análise de processos em incumprimento e cálculo de montantes de capital e de
juros
Identifica e alega os fundamentos de facto e de direito assim como dos trâmites
definidos no Código Civil
Fixação das taxas de juros legais e dos estipulados sem determinação de taxa




listagens e relatórios de
reembolsos. Accionamento
de mecanismos legais de
tratâmento de
incumprimento para que o
IEFP não seja lesado neste
tipo de receitas.
Identifica as especificidades dos programas de emprego e formação
Procede ao Íecho do reembolso por insolvência do promotor
Procede à recepção, análise e conferência de documentos
deFecho
reembolso
Fecho de reembolso do
plano de reembolso, por
extinção de divida e por
insolvência do promotor. Realiza operações no sistema SIGOFA
Procede à validação de processamento de reembolsos
Procede à validação processual de reembolsos
Procede à validação de movimentos por regularizar associados a transferências
intemas de património - reembolsos
Procede à recepção, análise e conferência de documentos
Auditoria interna
Validar os processamentos







pasta do pÍocesso com os
registos no sistema
informático.
Realiza operações no sistema SIGOFA
Procede à elaboração do relatório de avaliação de incumprimentos de reembolsos





Elaboração do relatório de
avaliação de
incumprimentos de
reembolsos - emissão e
envio do mapa de
incumprimentos. Emissão
de relatório de avaliação de
incumprimentos de
reembolsos - elaboração do
relatório de avaliação.
Realiza operações no sistema SIGOFA
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5.11 Metodologia de avaliação das competências dos técnicos da USP Alenteio
Com base nas competências transversais e específicas identificadas para as actividades
desenvolvidas pela USP Alentejo, foram elaborados quesüonários com o objectivo de
avaliar os níveis de proeficiência detidos pela equipa. As questões utilizadas reflectem
os indicadores comportamentais (nas competências transversais) e as competências
específicas associadas aos procedimentos técnicos.
Considerando que nesta fase do projecto ainda não é possível fazer una avaliação com
base em indicadores de performance e desempenho, foram aplicados os seguintes
questionários de auto-diagnóstico aos técnicos, tendo sido considerado o universo total
dos técnicos:
o Questionário de Auto-Diagnóstico de Competências Transversais (Anexo 1)
o Questionário de Auto-Diagnóstico de Competências Específicas - Aquisições (Anexo
2)
o Quesüonário de Auto-Diagnóstico de Competências Específicas - Contabilidade
Geral e Analítica, Reembolsos (Anexo 3).
Paralelamente foram aplicados à Directora de Serviços de Gestão, responsável técnica da
US| questionários semelhantes (Anexos 4, 5 e 6), o que permitiu efectuar um
cruzamento entre as respostas dos técnicos e a percepção que esta tem do seu
desempenho.
Optou-se por utilizar urna escala de resposta paÍ, numa tentativa de controlar a
tendência central de resposta, com um intervalo de L a 4, ern que 1. significa uma
proeficiência demonstrada a um nível "Muito Baíxo" e 4 significa uma proeficiência
demonstrada a um nível "Muito Elevado".
A avaliação da proeficiência demonstrada resultou do somatório de scores obüdo em
cada um dos indicadores comportamentais (nas competências transversais) e do
Nuno Branco Alas
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somatório de scores obtidos em cada competência espedfica associada aos
procedimentos técnicos.
O quadro seguinte ilustra a forma como foi determinada a proeficiência da competência
transversal "Aprender Continuamente". Nesta competência existem bês indicadores
comportamentais, havendo, por esse motivo, vm score máximo possível de 12 pontos (3
x 4). Nesta situação, a pontuação obtida no auto-diagnóstico (x preto) foi de 9 pontos,
enquanto o diagnóstico efectuado pela Directora resultou rrulr:. score de 7 pontos (x
vermelho).
Quadro 10 - Apuramento do Score
Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alen§o (Documento
de Trabalho,2008)
Para apuramento do score de referência que irá determinar o gap em relação ao nível de
proeficiência desejado, foi determinado que o score resultante do auto-diagnósüco teria
uma ponderação de 35%, enquanto o sclre resultante do diagnóstico efectuado pela
Directora teria uma ponderação de 65%. O gap,em percentagem, é-nos dado pela
diferença entre o score ponderado e o score de referência que, neste projecto, foi decidido
























Aprendo com o erro
incorporando a sua anáIise na
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Quadro 11 - Apuramento do Gap
Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho,2008)
A informação recolhida com os instrumentos anteriormente descritos foi sujeita a
tratamento e análise, encontrando-se os resultados no anexo 7.
Para melhor ilustrar o resultado da avaliação das competências foram constrúdos
gráficos de radar em que as zonas sombreadas indicam aquelas que têm tm gap rnais
elevado e, consequentemente, uma maior necessidade de desenvolvimento.
A análise aos gap's das competências transversais demonstradas pelos técnicos
intervenientes neste processo demonstra-nos que apÍendeÍ continuamente (evidencia
uma procuÍa activa em adquiÍir novos conhecimentos e técnicas, modificando e
adequando os seus comportamentos em relação às exigências profissionais) e a
resiliência (comportamentos que evidenciam capacidade de compensar após situações
negativas e stressantes) são as competências em que os gap's são mais acentuados (34%).
Aprender
Continuamente
12 9 7,7 34"/u
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Por seu turno, a competência transversal, análise e decisão (reage às sifuações-problema
apresentando alternativas e soluções, mobilizando os meios necessáÍios para gerar
acções concretas) apresenta o gap mêdio mais baixo (19Y,).
Griífico l - Gap's Competências Transversais - USP
Gap's Competências Transversais - USP
lrÍpeto P€ssoal ResiliàEia
oristaÉo para R eslttad06 oÍis@o paraoC liaG
Persu6o
G€íir por o Uecti\,os
Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho,2008)
5.L1.2. Gap's Competências Específicas na área Administrativa e Financeira
Na USP Alentejo, no ano de 2008, ficam aÍectos dois Técnicos à áÍea administrativa - os
Técnicos 3 e 4.
O desenvolvimento dos procedimentos por negociação, prévia qualificação e concurso
público são as competências específicas que necessitam de um maior desenvolvimento
dado que apresentam uÍfl gap de 85%, seguindo-se a competência desenvolvimento do
procedimento por concurso público urgente com73o/o. A competência que se encontra
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Gráfico 2 - Gap's Competências Específicas Administrativas - USP
Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho, 2008)
Na área financeira da USP ficam afectos, no ano de 2008, cinco técnicos - os Técnicos 1,
2,3,4 e5.
O gap médio da USP do Alentejo nas competências específicas nesta área é de 73% na
pÍestação de contas, seguido de 70% no tratamento de incumprimentos, 68% no
pÍocess:rmento de reembolsos e de 670/o no fecho de reembolso e no controlo interno
de incumprimentos.
Em termos das competências no âmbito da contabilidade geral e da contabilidade
analíüca o gap médio é inferior a 50%, o que revela que os colaboradores detêm
competências mais desenvolvidas nesta área, contrariamente ao que veriÍicamos nos
reembolsos.
Gap's Competências Específicas AQ- USP
Anl4ões
DesdrolvinEÍto do procedinEÍto por NegociaÉo,
DeseíriolünBto do píodinüb. Aj6tê DiÍecb
Sinplicâdo (até5.000 0
PÍÚiaoElificaÉo, c oÍÍu§o Piblico.
Des€Ír/DMÍyEto do píocgliÍytb porC oÍrrÍso
Prlolico urgeÍte
Ab€rbra do Proc€sso Adryiristrati\,o. Escolm e
Apro\@o de PÍocedinEíto de AqÚsi€o R@orting
ãqÚrio das aqusiçÕ€s
DeseíroMÍrBto do proGdin€Íto. Ajt6E DiÍecb
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Gráfico 3 - Gap's Competências Específicas Financeiras - USP
Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho, 2008)
Gap's Competências Específicas Fl - IJSP
trfr-aesúub-r?téíica
AÍqúvo dedocLnBto6 TrâtãYgb deirEtnpÍiÍrtíbs
poc P Proc€ssãrBto de Íegôdso6
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5.11.3. Relatórios Individuais
De seguida, ê feita urna apresentação dos resultados, através de uma análise individual
dos técnicos afectos ao projecto:
ffiffiffi-#
Nas competências transversais a proficiência demonstrada origina um gap médio de
20%, destacando-se:
- a resiliência (36%) - comportamentos que evidenciam capacidade de compensar após
situações negaüvas e stressantes, não se adaptando com facilidade a ambientes
diferentes;
- aprender continuamente (31%) - dado que não elabora balanços de competências para
identiÍicar as áreas que necessitam de desenvolvimento, seguido das competências;
- orientação pÍrÍa os resultados e paÍa o cliente (25%).
Gere nos outros sentimentos de respeito e confiança respeitando diferentes perspectivas
- impacto pessoal (0%).
Gráfico 4 - Gap's Competências Transversais - Técnico 1
Gap's Competências Transversais - Técnico í
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Exercendo acüvidades na área financeira da USP Alentejo, os gap's superiores
apresentados são na competência específica reembolsos (cerca de 75o/o), enquanto
apresenta competências assinaláveis na contabilidade geral e analítica (com alguns
gap'sna ordem dos 0%).
Gráfico 5 - Gap's Competências Específicas Financeiras - Técnico 1
Gap's Competências Específicas Fl - Técnico í
lrfra€struhra oÍçanEntal - cido deDesp€§a
POC P orçanEÍtal - c ido da Recdta
Prestação de con6 Futo fixo de caD€
C orffolo lrtenD de lrcurprin€rtos ArqÚvo dedoc1nEítos
FecfD de
Tratarcrto de re€ntolsos
Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho, 2008)
.$,.* li
Nas competências transversais a proficiência demonstrada origina vÍn gap médio de
21.o/o, destacando-se a necessidade de desenvolvimento das seguintes competências:
- gerir por obiectivos - demonstra proactividade na prossecução dos seus objectivos,
aceitando desafios permanentes para vencer resistências e ultrapassar limites
anteriormente alcança dos (41%);
- networking - estabelece e mantém uma rede de contactos profissionais e sociais,
reunindo apoios diversificados para a resolução de problemas (37%);
- resiliência - comportamentos que evidenciam capacidade de compensar após situações
negativas e stressantes(3s %).
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Em termos de análise e decisão o gap é reduzido (5%), uma vez que reconhece a
existência de problemas, efectua tomadas de decisão, reconhece e identifica erros com
uma atitude aberta de aprendizagemem relação a estes.
Gráfico 6 - Gap's Competências Transversais - Técnico 2
Gap's Competências Transversais - Técnico 2
Nesclacão/




Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho,2008)
Exercendo actividades exclusivamente na área financeira da USP Alentejo, o gap médio
do Técnico 2 ê de 70o/o apresentando necessidade de desenvolvimento de competências
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Gráfico 7 - Gap's Competências Específicas Financeiras - Têcnico 2
Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho, 2008)
*ffi.,ii#
Nas competências transversais a proficiência demonstrada origina un,l gap médio de
24%, destacando-se com maior necessidade de desenvolvimento a orientação pÍrra o
cliente - escuta e analisa as necessidades dos clientes, desenvolvendo propostas
específicas que representam as melhores alternativas/soluções (34'/r), aprendeÍ
continuamente (33%) e a Íesiliência (31,%).
Em termos de análise e decisão o gap é de1'L%, uma vez que, à semelhança do Técnico
2, também reconhece a existência de problemas, efectua tomadas de decisão, reconhece e
identifica erros com uma atifude aberta de aprendizagem em relação a estes.
Gap's Competências Específicas Fl - Técnico 2
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Gráfico I - Gap's Competências Transversais - Técnico 3
Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho, 2008)
Exercendo actividades na área administrativa - aquisições e na área financeira da USP
Alentejo, o gap médio ê de 70% na área administrativa e de 72% na área financeira,
apresentando necessidades de desenvolvimento elevadas em ambas as áreas.
Na área administrativa, os gap's nrrais elevados encontram-se nas competências
específicas de desenvolvimento do procedimento por negociação, prévia qualificação e
concurso público (81,%) e no desenvolvimento do procedimento por concurso público
urgente (71'/,).
Gap's Competências Transversais - Técnico 3
N@ociação / ortin ngte
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Gráfico 9 - Gap's Competências Específicas Administrativas - Técnico 3
Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho,2008)
Na área financeira, as competências corr. gap's mais elevados são as que estão
relacionadas com os Reembolsos, nomeadamente a prestação de contas/ o contÍolo
interno de incumprimentos, o fecho de reembolsos, o tratamento de incumprimentos,
o pÍocessÍrmento de reembolsos e o fecho, todos com um gap de75%.
Gráfico 1O - Gap's Competências Específicas Financeiras'Técnico 3
Gap's Competências Específicas Fl - Técnico 3
lrfragÍuhfa técrica orçanlltal - c ido de D6pesa
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FECTD
TTâEífiO clereenbolso§
Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento de
Trabalho,2008)
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Nas competências transversais a proficiência demonstrada origina um gap médio de7%,
destacando-se a oÍientação paÍa os resultados e p.rÍa o cliente (17yr) como competência
transversal com maioÍ necessidade de desenvolvimento.
O gap é de 0%, no que respeita à competência networking, índicando que estabelece uma
rede de contactos profissionais e sociais reunindo apoios diversificados para a resolução
de problemas.
Gráfico lL - Gap's Competências Transversais - Técnico 4





Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho,2008)
Exercendo actividades na ârea administrativa - aquisições e na área financeira da USP
Alentejo, o gap médio é de 55% na área administrativa e de 30% na ârea financeira.
Apresenta necessidade de desenvolvimento nas competências especificas da área
administrativa nos pÍocedimentos poÍ negociação, concurso público e concurso
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Gráfico 12 - Gap's Competências Específicas Administrativas - Técnico 4
Gap's Competências Específicas AQ- Técnico 4
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Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho, 2008)
Na área financeira à semelhança dos outros técnicos da USR as competências
relacionadas com os reembolsos são as que necessitam de maior desenvolvimento,
nomeadamente a prestação de contas (66%), o tratamento de incumpÍimentos (50%) e o
processamento de reembolso s (41,"/.).
Gráfico 13 - Gap's Competências Específicas Financeiras - Técnico 4
Gap's Competências Específicas Fl - Técnico 4
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Dada a integração recente deste Técnico na USP optou-se por não se Íazer uma avaliação
às competências hansversais. Considerando que a sua actividade será exclusivamente
na área financeira, foram identiÍicadas as seguintes competências específicas como
aquelas que necessitam maior necessidade de desenvolvimento: prestação de contas
(75%), controlo interno de incumprimentos (75%), fecho de reembolsos (75%),
tratamento de incumprimentos (75y.), process.rmento de reembolsos (75), fecho (68%)
e execução orçamental - ciclo da receita (59%).
Gráfico 14 - Gap's Competências Específicas Financeiras - Técnico 5
hÍraesÍuh..ra técrica orçarYertal - c iclo de o€sp€sa
POCp OrçaíÍfial - C ido da Receita
Pr€stação decoÍtas Fudo fixo decaD€
C orúolo lrtam de lÍnrrprir/Etos ArqÚvo de docrÍÍErtos
Fêcfi) de
TfiItâÍsto de rcerÍbolsos
Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho,2008)
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5.12 Definição do plano de desenvolvimento de competências
Uma vez diagnosücadas as necessidades de desenvolvimento de competências da
equipa da USP importa definir, nesta fase, a forma como irão ser supridos os gap's nlrais
elevados que poderão, de alguma forma, ameaçaÍ o desempenho os objectivos da USP.
Tal como descrito no capítulo 7.8 (Metodologia do Projecto), o plano de






Importa também referir que os programas de treino e orientação que irão ser aplicados
aos elementos da equipa da USP não se cingem ao "modelo tradicional" de formação em
sala introduzindo metodologias de " Mentoring" e " On the lob Training".
Os programas de "Mentoring" serão focados nos valores fundamentais do projecto e
desenvolvidos através de um acompanhamento permanente da gestão do projecto. A
metodología "On the lob Training" permite o desenvolvimento de competências no
"posto de trabalho", affavês de uma aprendizagem individualizada com recurso à
supervisão de situações reais de trabalho. Para serem mais eficazes, os programas de
" On the lob Training" contemplarão o tema e as acüvidades a desenvolver, o n.o de horas
previsto, bem como as datas de início e fim do programa.
Com a introdução destas metodologias pretende-se que os momentos de partilha e
aprendizagem entre a equipa da USP e a sua coordenação passem a ser sistemattzados e
organizados de forma a permitir a criação de um repositório de conhecimento.
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Pretende-se ainda, tendo em conta a dimensão reduzida da equipa, enconkaÍ formas
alternaüvas de aprendizagem que não comprometam a actividade da USP. O plano de
desenvolvimento de competências da USP encontra-se estruturado por eixo de
intervenção, tema, metodologia de formação e destinatários, conforme se evidencia nos
quadros seguintes.
Quadro 12 - Formação Estratégica
Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho,2008)
Quadro 13 - Formação Transversal
Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho, 2008)
O Modelo de Serviços Partilhados no IEFR I. P Formação em Sala Todos USP
Serviços e Processos na Optica dos Serviços
Partilhados a
Formação em Sala Todos USP
Consolidação do Modelo de Serviços
Partilhados
Formação em Sala Todos USP
Reporting: Actividades de Suporte à Gestão Formação em Sala;Mentoing Todos USP
Marketing de Serviços Formação em Sala;
Mentoring
Todos USP
SIADAP - Avaliação do Desempenho e Gestão
por Objectivos no IEFR IP
Formação em Sala Todos USP
Programas e Medidas de Emprego Formação em Sala Todos USP
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Quadro 14 - Formação Operacional
Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho,2008)
T3;T4
Contratação Pública nas Modalidades de
Negociação, Prévia Qualificação e Concurso
Público
Formação em Sala; On the
lob Training
T3;T4Contratação Pública por Concurso Público
Urgente
Formação em Sala; On the
lobTraining
Contratação Pública por Ajuste Directo On the lob Training T3;T4
On the lob Training T3;T4Recepção de Aquisições
T3;T4Fecho e Arquivo de Processos de Aquisição On the lob Training
Prestação de Contas





Formação em Sala; On the
lob Training
T'I;T2; T3; T5

















Formação eru Sala; On the
lobTraining
Execução Orçamental - Ciclo da Despesa On the lobTraining T2;T3
Execução Orçamental - Ciclo da Receita On the lobTraining T2;T3;T4;T5
On the Job Training T2;T3;T4Execução Orçamental - Fundo Fixo de Caixa
Todos USPManuais de Contabilidade Reembolsos
Formação em Sala; On the
lobTraining
Todos USPPrestação de Contas e Responsabilidades
Financeira
Formação em Sala
T2;T3Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP)
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Quadro L5 - Formação Funcional
Fonte: Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências da USP Alentejo (Documento
de Trabalho, 2008)
O Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências deverá ser entendido
como um documento dinâmico. Os processos de avaliação deverão continuamente ser
adaptados face às necessidades das organizações e às mutações a que estas estão
sujeitas.
Os resultados obtidos na avaliação e os programas de treino definidos em função desta
deixarão de Íazer sentido dentro de poucos anos. Neste sentido, são factores críticos de
sucesso para projectos desta nafureza:
,/ ImplementaÍ uma gestão participativa de todos os actores, em todos os pontos
hierarquicos;
,/ Introduzir novas tecnologias de inÍormação e comunicação (gestão documental);
Gestão do Stress Formação em Sala Todos USP





Organização do Trabalho e Gestão do Tempo Formação em Sala Todos USP





A Comunicação no Processo de Atendimento Formação em Sala Todos USP
Trabalho em Equipa e Dinâmica de Grupos Formação em Sala;
Mentoring
Todos USP
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,/ Implementar urn modelo de gestão por competências, permitindo um
alinhamento eshatégico entre as competências individuais dos colaboradores e
as necessidades da organização;
/ Implementar programas de desenvolvimento de competências contemplando
soluções variadas como colóquios, demonstrações, formação em sala, formação
outdoor, formação em posto de trabalho, e-learning, mentoring.
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6 Considerações Finais
O conjunto de mudanças políticas, económicas, sociais e sobretudo tecnológicas
conduziu o mundo a uma nova civilização, onde inÍormação e conhecimento se
tornaram nos principais factores de vantagem competitiva das organizações. O ambiente
de competiüvidade e concorrência gerado pela necessidade de adquirir vantagens, tem
produzido profundas alterações na forma como as organizações se organizam para
atingir os seus objecüvos.
Face a esta realidade, é indiscutível a preponderância que os recursos humanos hoje
detêm nas organizações. Conscientes deste facto, as otgantzações começaram a abordar
a GRH como factor estratégico e indissociável da sua própria estratégia (Tichy,
Fombrum & Devanna, 1982).
Para reforçar o seu papel estratégico, foram desenvolvidas novas abordagens em torno
da GRH de forma a melhorar e tornar mais objectivos os processos de recrutamento,
selecção, formação, desenvolvimento/ Íemuneração, planeamento de carreiras e gestão
do desempenho.
As investigações de McClellarrd (1973) tiveram um papel importante neste sentido,
fazendo surgir o conceito de competência enquanto factor distintivo e preditor dos
níveis de desempenho dos recursos humanos das organizações. Mais tarde, Boyatzis
(1982) e Spencer & Spencer (1993) vieram consolidar o conceito, tornando-o um
elemento de referência da GRH.
Ao mesmo tempo que a GRH encontrava novas abordagens para a gestão do
desempenho, começa a evidenciar-se a necessidade das organizações públicas passarem
de uma gestão burocrática, centrada em si mesma, para uma gestão estratégica, focada
Íur prossecução de objectivos e na satisfação das necessidades dos seus clientes.
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O conceito de serviços partilhados suÍge associado a estas novas tendências de gestão,
procurando o aumento da eficiência e da qualidade dos serviços prestados pelas
organizações públicas (Warrington, 1997).
Por entender que se encontram intimamente ligadas, este trabalho de projecto PÍetende
reflectir a implementação de uma metodologia de avaliação e desenvolvimento de
recursos humanos, baseada no conceito de competência, no contexto de uma Unidade de
Serviços Partilhados (USP).
Com a implementação do Programa de Avaliação e Desenvolvimento de Competências
da USP Alentejo pretendeu-se criar um instrumento de anáIise das dinâmicas
profissionais dos agentes que a integram, tendo como objectivo o desenvolvimento do
seu desempenho.
O desenvolvimento de uma Unidade de Serviços Partilhados veio suscitar a necessidade
de introduzir um conjunto de políticas, procedimentos e conceitos centrados nas
interacções fornecedor/cliente. Veio também introduzir novos aspectos na gestão
relacionados com os níveis de serviço, com a promoção da melhoria contínua, com o
rigor da inÍormação de gestão, com a redução de custos, com o aumento da
produtividade e com a normalização de pÍocessos e sistemas.
Com a introdução de uma nova filosofia de gestão, centrada em conceitos inovadores
para a orgarização, considerou-se ser factor cítico de sucesso do projecto e
estrategicamente relevante a implementação de urn Programa de Avaliação e
Desenvolvimento de Competências.
Da avaliação, suportada pela aplicação de questionários, Íoram deÍinidos planos de
desenvolvimento dos elementos da USP que se consubstanciam em programas de treino
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Por último, importa referir que a implementação de um modelo de GRH baseado em
competências deverá recorrer a instrumentos e técnicas de análise não directivas
(McClelland,1973).
Neste carnpo, o projecto apresenta maniÍestas insuficiências, uma vez que apenas foi
possível recolher inÍormação através da aplicação de questionários de diagnóstico de
competências, podendo estes, por vezes, reflectir resultados enviesados (sub e
sobrevalorizados).
De fufuro e de forma a suprir esta insuficiência, ficam dois desafios para futuras
investigações nesta área: i) implementar um Ássessment Centre no qual seja possível,
através do recurso à técnica dos incidentes críticos observar, em ambiente simulado, as
competências efectivas dos indivíduos; ii) construir uma bateria de indicadores que
permitam a monitoÍização da actividade da USP, permitindo, com base em resultados
objectivos, avaliações das competências detidas pela equipa.
Nuno Branco Alas
92
Novas Tendências de Gestão Pública: A Implementação de um Programa de Avaliação e Desenvolvimento
de Competências numa Unidade de Serviços Paúlhados
Bibliografia
ALMEIDA,P. (2002). "Competências e Modelo de Competência" , Sociedade e Trabalho.
Lisboa, Ministério da Segurança Social e do Trabalho , no 17 f 18,87-98.
ARNDT, H. (2002). "FÍom State to Market". AsianEconomicJournal,Yol.12,n,o 4,331,-
431..
BAIRD, L., & MESHOULAM, L (1988). "Managing two fits of Strategic Human
Resource Managemen{' . Academy of Management Reai«o, 13 (1) : 1'1,G128.
BEER, M. et alii. (1999). "Managing Human Assets". In Poole, M. (ed.). Human Resource
Management: critical perspectiaes on business and managunent. London: Routledge.
BILHIM, J. Q004). Qualifcação e Valorização das Competências (1..u Ed.). Porto: Sociedade
Porfuguesa de Inovação.
BOTERF, G. L. (2001). "Da engenharia da formação à engenharia das competências: Que
procedimentos? que actores? que evoluções". In Car:rê, P., & Caspar, P. (direct.),
Tratado das ciências e das técnicas da formação. Lisboa: Colecção Horizontes
Pedagógicos, Instituto Piaget.
BOTERF, G. L. (2005). Construir as competências indiaiduais e colectiaas -Respostas a 80
questões (1'ed.). Porto: Edições ASA.
BOXALL, P. (1993). "The signiÍicance of human resource management a reconsideration
of the evidence". International Journal of Human Resource Management, 4 (3): 645-
663.
BOYATZIS, R. (1982). The Competent Manager: A Model for Effecüae Performance.
New York: Wiley Interscience.
Nuno Branco Alas
-93 -
Novas Tendências de Gestão Pública: A Implementação de um Programa de Avaliação e Desenvolvimento
de Competências numa Unidade de Serviços Partilhados
BRATTON, J., & GOLD,J. $999). Human Resource Management: theory and
practice (2." Ed.). London: MacMillan Business.
CAETANO, A., & TAVARE9 5. (1999). "A Emergência da Gestão de Recursos
Humanos Estratégica". In Caetano, A. (Ed.), Mudança Organizacional e Gestão de
Recursos Humanos (pp. 29-59). Lisboa: Observatório do Emprego e Formação
Profissional.
CÂMARA, P. et alü. (1998). Humanator - Recursos Humanos e Sucesso Empresarial (T Ed.).
Lisboa: Publicações D. Quixote.
CASCÃq F. (2004). Entre a Gestão de Competências e a Gestão do Conhecimento (1,.^ Ed.)
Lisboa: Editora RH.
CEITIL, M. (2004). Sociedade, Gestão e Competências (1,.^ Ed.). Lisboa: Edições SíIabo.
DAMGAARD, ].B. (l99n. "How and \Atrhy Bureaucrats Control Their Governance
Structure". Scandinauian Political Studies, Vol. 20 (3),245-263.
DELERY, J., & DOTY, D.H. (1996). "Modes of theorizing in strategic human Íesource
management tests of universalistic, contingenry, and configurationally
performance predictions" . Academy of Management lournal, S9 $):802-835.
DENHARDT, R., & DENHARDT, J. (2000). "The New Public Service: Serving Rather
than Steering" . Public Administration Reaiew, Vol. 60, 549-559.
EDWARD$ M., & EWEN, A. (1996). 36U Feedback: The Neu Model for Employee




Novas Tendências de Gestão Pública: A Implementação de um Programa de Avaliação e Desenvolvimento
de Competências numa Unidade de Serviços Partilhados
FRANCO, M. (2001a). "Gestión Humana Basada en Competencias (I): Teoría de
Competências". Obüdo em 20 de Janeiro de 2009
(httpi/ / www. arearh.com/ rrhh/ procesosgestionhumana.hhn)
FRANCO, M. (2001b). "Gestión Humana Basada en Competencias (II): Teoría de
Competências". Obtido em 20 de Janeiro de 2009
(http:/ / www.arearh.com/ rrhh/ procesosgestionhumana.htm)
de
de
FROMBRUN, C., TICFIY, N., & DEVANNA, M. (1984). Strategic Human
Resources Managemenú. New York John Wiley and Sons.
GREEN, P. (1999). Building Robust Competencies: Linking Human Resource Systems to
Organizational Strategies. San Francisco: Jossey-Bass Publishers.
GUEST, D. (1987). "Human Resource Management and Industrial Relations". Journal of
Management Studies, 2a §): 503-521.
GUEST, D. (1989). "Personnel and HRM: can you tell the difference?" Personnel
Man a gem e n t, J anaar y, 48-51,.
GUEST, D. (1995). "HRM and trade unions". In Storey, l. (Ed.). Human Resource
management: a uitical text.London: Thomson Business Press.
HENDRY, C., & PETTIGREW, A. (1990). "Human resource management an agenda
for the 1990's" . International lournal of HumanResource Management,'l' (1):17-43.
HOOD, C. (1991). "A Public Management for all seasons" . Public Adrninistration
Reaiew, Vol.68, 3 -19.
Nuno Branco Alas
-95 -
Novas Tendências de Gestão Pública: A Implementação de um Programa de Avaliação e Desenvolvimento
de Competências numa Unidade de Serviços Partilhados
IENAGA, C. (1998). Competence Based Management. São Paulo: Dextron Consultoria
Empresarial.
JACKSON,P. (1994). "The new public sector management surrogate competition and
contracting ouí'. In jackson, P., & Price, C. (Eds.). Priaatization and Regulation: A
reaiew of the issues. New York: Longman.
McLAGAN, P. (l99n. "Competencies: The Next Generation". Training ü Deaelopment,
Vol.51, 40-48.
MCCLELLAND, D. (1973). "Testing for Competence Rather Then for Intelligence"
Ameican P sy cholo gist, Y ol. 28,'1,-'I.,4.
MILE$ R., & SNOW, C. (1984). "Organtzaíon fit, failure and the hall of
Íatrre" . Califurnia Management Reaiew,Yol.26, n.o 3, 10-28.
MONTESINOS, J., & GIMENO, R. (1998). La nuetta Gestion Pública.
Contabilidnd y Control en el Marco de la Nueaa Gestion Pública. Ponência
apresentada na fV Jornada de Trabajo sobre la contabilidad de Costes y Gestiory
Castellóru ASEPUC, Noviembre, 745-792.
MOURA, E. (2000). Gestão dos Recursos ÍIumanos - influências e determinantes do
Desernpenho. Dissertação de Doutoramento em Organização e Gestão de
Empresas. Lisboa: Instituto Superior de Economia e Gestão.
NEVES, A. (2002). Gestão na Administração Pública. Lisboa: Editora Pergaminho.
NORTH, K., & REINHARDT, K. (2003). Transparency andTransfer of Indiztidual




Novas Tendências de Gestão Pública: A Implementação de um Programa de Avaliação e Desenvolvimento
de Competências numa Unidade de Serviços Parülhados
PRAHALAD,C., & HAMEL, G. (1990). "The Core Competence of the
Corporation" . Han)ard Business Reaicu), May-June, 79-91,.
REHFUSS, J. $991). "4 Leaner, tougher public management? Public agency competition
with private contÍactors" . Public Administration Quarterly no 27,239-252.
ROLO, J. eO07). Os Seruiços partilhados na Administração Pública Portuguesa - Os
Desafios de umaNoaa Gestão Pública. Dissertação de Mestrado em Administração e
Políticas Públicas. Lisboa: Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.
SPENCER, S., & SPENCER, L. (1993). Competence atWork. New York JohnWiley and
Sons.
STEWART, T. (1998). Capital lntelectual: ANoaa Vantagem Competittua ilas
Empresas. Rio de Janeiro: Campus.
STOREY, J. (1995). "Human resource management still marching on, oÍ marching out?
Human Resource management: a critical text".London: Thomson Business Press.
TAYLOR, S., BEECHLER, S., & NAPIEI{" N. (1996). "Toward an Integrative
Model of Stuategic International Human Resource Managemen{'. Academy of
Management I ournal, 21, $\ 959-985.
TICFry, N., FOMBRUN, C., & DEVANNA, M. (1982). "Strategic Human Resource
Management" . Sloan Management Reaieza,2S (2): 47-61..
Nuno Branco Alas
-97 -
Novas Tendências de Gestão Pública: A Implementação de um Programa de Avaliação e Desenvolvimento
de Competências numa Unidade de Serviços Partilhados
TORRINGTON, D., HALL, L., & TAYLO& S. (2005). Human Resource
Management (6.^Ed). London: Prenctice Hall- Financial Times.
WARRINGTON, E. (1997). "Tree vies of the New Public Administration". Public
Administration and D eoelopmenÍ, Vol. 17, 3-12.
WOOD, R., & PAYNE, T. (1998). Competency-basedRecruitment and Selection
New York: John Wiley and Sons.
VILLORIA, M., & PINO, E. (199n. Manual de gestión de recursos humanos en las
Administr aciones Públicas. Madrid: Tecnos.
ZARIFIAN, P. (2003). O modelo da competência: trajetóriahistórica, desafios atuais e
Propostas. São Paulo: Senac.
ZARIFIAN, P. (2001). Le Módele de la Compétence: Trajectoire historique, enjeux
actuels et propositions, Paris: Éditions Liaisons.
Nuno Branco Alas
-98 -
Novas Tendências de Gestão Pública: A Implementação de um Programa de Avaliação e Desenvolvimento
de Competências numa Unidade de Serviços Partilhados
Documentos de Trabalho
Instituto de Emprego e Formação Profissional. (2008a). Partilha de Seruiços no IEFP, lP:
Arquitectura do Modelo de Seraiços Partilhados.
Instituto de Emprego e Formação Profissional. (2008b). Programa de Aaaliaçõo e
Desenaokimento de Competências da USP Alentejo.
Legislação
Decreto-Leín." 437 f 78, de 28/12: Estabelece norÍnas relativas à atribuição de
financiamento pelo Gabinete de Gestão clo Fundo <te Desemprego e do Fundo de
Desenvolvimento da Mão-de-Obra.
I)ecreto-Leín." 155/92, de 28/07: Estabelece o regime da administração financeira do
Estado.
Decreto-Lein.o 232/97, de03/09: Aprova o Plano Oficial de Contabilidade Pública.
t)ecreto-Lein.o 197/99, de08/A6: 'I'ranspõe pataa ordem jurídica interna as Directivas
n.os 592/ 50 / CEE, do Conselho, de 18 de Junho, 93 / 36 / CEE, do Conselho , de 
'l'4
de Junho, e 97/52/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de
Outubro, e estabelece o regime de realizaçâo de clespesas públicas com locação e
aquisiçâo de trens e serviços, bem como da contratação pública relativa à locação
e aquisiçâo de bens móveis e serviços.
Nuno Branco Alas -»-
Novas Tendências de Gestão Pública: A Implementação de um Programa de Avaliação e Desenvolvimento
de Competências numa Unidade de Serviços Partilhados
Portaria n." ?91 / 20A3, de 08104: Fixa a taxa dos juros legais e dos estipulados sem
determinação de taxa ou quantitativo.
Portaria n." 1270/2003, de 15/1,0: Aprova o Regulamento cle Conservaçâo Arquivistica
do Instituto do Emprego e Formação Profissional.
Resolução do Conselho de Ministrosn.o 124/2005, de 04/08: Determina a reestruturzrção
da administração centrat do llstado, estabelecendo os seus objeclivos, principios,
programas e metodcÍogia.
Regulamento (CE) n.' 1564/2005 da Comissão, de7 de Setembro de 2005: Estabelece os
formularios-tipo para publicação de anúncios no âmbito dos processos de
adjudicação de contratos públicos em conÍormidade com as Directivas
2004/17/CEe2N4/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho
f)ecreto-I.,ei n." 213/ 2A07, de 29 / 05: Aprova a orgânica do Institut<i do limprego e cla
Formação Profissional L P.
f)ecreto-I.,eín." 18/2}08de29/01,: Aprova o Código dos Contratos Irúblicos, que
estabelece a disciplina aplicável à conhatação pública e o regime substantivo dos
contratos públicos que revistam a natureza de contrato administrativo.
Nuno Branco Alas
-100-
Novas Tendências de Gestão Pública: A Implementação de um Programa de Avaliação e Desenvolvimento











































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































-9 p E Q{






9 o9 É o
E= ÉtE=
U Ô ô OC 6








































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































f; e É F;
€ EE s E
&ã§"*
§ o ão o
EgaEÊ
Fõ- É
i a§ e H
-..Q-oo
'; d É oE
x o oE o
õE o 9 t õ
€EE*HÉüeE."g,

































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































ts ãE f ã E
gtspêr
É t [ü"9Êbôor'-b
I6 ó ô El
E :* Ê
ãrÊ Ea§ ü
H e € E +E I
E âÉ â Ê3 E
ÊiâÊãÊH
i§ãgÊÊEüãáãEge




&g p ã F
õ;És,'
o,R$*-s, *õ= *" õ




"EegEã r I $ã
































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































É x o @€ü§:n;
ãgEE§

















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































õ õ o ouE OO C ^
ÉÊ3sE_
sEEEES








































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































s# ü : spâlãss
\ aiI oE õõdr>oO
Í E H *€ Ê
oRiyÉ
EepãE







# e 9 b'ã
06 f 



































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































s sI *3 3 s s





































































































































































s s :l s s :l s s
s s a s s s s s



















































a s a * É s s I*
I s s s a s s s I
o
,,d
p.9
IE
€À
2A
.E
3
P
z.q
:
ô
E
o
d
4
.2
.9
E e
o
.6
g
tr
d
E
.E
I
eÀ
o .!:..9
E<,Ís
o'
Eü
Ee
ã3
99,
's9
Eà
§ü
É
ü
l*iiiirjirjil
ôjjiill!1!!{
.êjjjÍi,l
l:j:ji,uul:l
,.lii!i!!!!!ll
iliàl:l:!!lil
:iiitrrr,i.;:l
rirfi:i]liiií
ffit
ffi
1tí4##t
HffiH
